
ATA

Aos vinte e dois dias do mês de dezembro de dois mil e vinte cinco, na sala de reuniões da
Câmara Municipal de Cuba, sob a presidência do Senhor Presidente da Câmara, João
Duarte Oliveira Brito Palma, realizou-se a quarta reunião Ordinária deste Órgão Executivo,
com a participação dos Senhores Vereadores José António Cardeira Machado, Vânia Filipa
Vicente Figueiredo, Francisco António Galinha Orelha e Ana Raquel Ganhão das Dores
Soudo.

Participaram também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento,
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a
deliberação e a Chefe da Divisão de Administração, Finanças e Cultura, Carmen das Dores
da Silva Arrojado Estrela para prestar esclarecimentos sobre o orçamento.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque,
trabalhador designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial, que
contou com o apoio da Assistente técnica Adriana Almeida.

A reunião teve início às 9,30 horas, depois dos membros da Câmara em cima enunciados
terem tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A reunião teve início às 9:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem
tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

O Sr. Vereador Francisco Orelha perguntou se seria possível ter acesso ao Regulamento
do Parque Empresarial, em papel.

Lembrou que já há algum tempo havia pedido informações sobre a divida do município e
ainda não recebeu a resposta.

O Sr. Presidente da Câmara disse que lhe fará chegar o Regulamento do Parque de
preferência em PDF, uma vez que o propósito dos serviços é desmaterializar os
procedimentos e, quanto aos outros documentos que foram pedidos, articulará com os
serviços da contabilidade o envio, ainda no dia de hoje, da documentação solicitada.
Acrescentou que esta informação já se encontra disponibilizada em Gestiona, em proposta
de resolução, desde a semana transata.

B) Balancete de tesouraria
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Processo 6563/2025. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 19-12-2025: € 585 430,30

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5693 de 22 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

C) Ordem do dia

Processo 6469/2025. Mapa de pessoal de 2026.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

À semelhança dos anos anteriores, junto ao orçamento municipal para o ano civil seguinte,
deve proceder-se à aprovação do Mapa de Pessoal, que espelha as necessidades de
recursos humanos para esse mesmo período, de acordo com as atividades de natureza
permanente ou temporária que o órgão executivo pretenda desenvolver.

O órgão deliberativo pronuncia-se sobre a aprovação do Mapa de Pessoal, de acordo com
o planeamento delineado e aprovado pela câmara municipal.

A proposta de mapa de pessoal, aproximará o mais possível à realidade local, identificando
o número e o perfil dos recursos humanos necessários para assegurar a missão e as
atividades municipais previstas no Regulamento de Organização do Serviços Municipais.

Legislação aplicável

A Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do trabalho em Funções Públicas
(LTFP), na sua redação atual, regula os vínculos de trabalho em funções públicas.

Da aplicação dos preceitos legais, resulta o Mapa de Pessoal do ano 2026, em que consta
Unidades Orgânicas/Subunidades ou Serviços/áreas de atividade, cargos, carreiras
/categorias, formação académica no caso dos detentores de carreira técnica superior,
número de postos de trabalho existentes, ocupados, vagos, relação jurídica de emprego
público, bem como as observações que se julgarem oportunas para melhor compreensão
do que se encontra explanado no respetivo mapa.
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Os vereadores do PS informaram que vão votar a favor atendendo ao facto deste executivo
ter entrado em funções há relativamente pouco tempo, esperando que seja dada uma maior
atenção ao GAD comparativamente a outras áreas e reconhecendo haver uma necessidade
de restruturação do quadro de pessoal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, ao abrigo das competências previstas na alínea o) do n.º 1, art.
º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou propor à Assembleia Municipal que
este órgão, ao abrigo das competências que lhe são cometidas pelo n.º 4 do art.º 29.º da
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, aprove o mapa de pessoal para o ano de 2026, em anexo à
atual Informação.

Processo 6467/2025. Proposta de Orçamento e GOP´s (PPI + AMR) para o ano civil e
económico de 2026.

Favorável Tipo de votação: Por maioria

A favor: 3, Contra: 1, Abstenções: 1, Ausentes: 0

Factos e fundamentos legais:

Documentos Previsionais para o ano económico de 2026.

De acordo com o enumerado no Dec. -Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, alterado pelos
decretos-lei nº 85/2016 e 33/2018, de 21 de dezembro e 15 de maio, as autarquias locais
deverão preparar um conjunto de documentos previsionais devidamente articulados:

A NCP 26 (norma da contabilidade pública) - Contabilidade e relato orçamental, prevê as
demonstrações previsionais, nomeadamente:

1- Orçamento enquadrado num Plano Orçamental Plurianual;

2-Plano Plurianual de Investimentos (PPI) e Atividades Mais Relevantes (AMR), nos termos
da alínea e) do n.º 1 do art.º 46.º do RFALEI (Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua
redação atual).

O RFALEI (Regime Financeiro Das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais ),
enumera além das GOP´S, outros documentos previsionais, nomeadamente o Quadro
Plurianual de Programação Orçamental e Quadro de Médio Prazo das Autarquias Locais.

Face ao atrás exposto, somos a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município pela alínea o) do n.º 1 do art. 35.º da Lei n.º 75/13, de 12 de Setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
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reuniões desse mesmo órgão, deve a presente pedido e respetiva informação serem
remetido à reunião ordinária da câmara municipal que terá lugar no próximo dia 22 de
Dezembro, para que nela possa ser deliberado submeter a aprovação o seguinte:

1.º - Propõe-se que a Câmara delibere aprovar os Documentos Previsionais para o ano
económico de 2026, ao abrigo das competências que lhe são cometidas pela alínea c) do n.
º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/13, de 12 de setembro, na sua redação atual;

2.º - Por outro lado, e em caso de aprovação pela Câmara, depois de aprovado determina
remeter o referido documento para aprovação pelo órgão deliberativo (Assembleia
Municipal) para que, este ao abrigo das competências que lhe são cometidas pela alínea a)
do n.º 1 do art.º 25.º do mesmo normativo legal proceda à respetiva aprovação;

3º - De acordo com o enumerado no art.º 45.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro
(Regime Financeiro Das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais ), o órgão executivo
apresenta ao órgão deliberativo, até 30 de novembro de cada ano, a proposta de orçamento
municipal para o ano económico seguinte;

4º- Estipula o n.º 2 do art.45.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro (Regime Financeiro
Das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais o seguinte sobre o calendário
orçamental municipal:

“Nos casos em que as eleições para o órgão executivo municipal ocorram entre 30 de julho
e 15 de dezembro, a proposta de orçamento municipal para o ano económico seguinte é
apresentada no prazo de três meses a contar da data da respetiva tomada de posse.”

Em súmula:

A regra geral do artigo 45.º (n.º 1) é que o orçamento municipal deve ser apresentado
até 30 de novembro de cada ano.

Contudo, se houver eleições para o órgão executivo municipal nesse período (entre 30
de julho e 15 de dezembro), em vez do prazo fixo até 30 de novembro aplica-se um
prazo de três meses a contar da data em que os novos representantes tomam posse.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5580 de 17 de Dezembro de 2025.

O Sr. Presidente da Câmara fez a apresentação política do documento.

A Dr.ª Carmen fez a apresentação técnica desse mesmo documento e deixou um
agradecimento e um reconhecimento a toda a equipa que com ela trabalhou, o que permitiu
que num espaço de tempo tão curto tenha conseguido apresentar um documento tão
exigente, nas devidas condições.

Os vereadores do PS entenderam deixar os parabéns à Dr. ª Carmen pela excelente
explanação do documento, ao que o restante executivo se associou.
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O Sr. Vereador Francisco Orelha informou que vai votar contra o orçamento
A Sr.ª Vereadora Ana Raquel informou que irá abster-se nesta votação e deixaram as
seguintes declarações de voto:

”O Vereador Francisco Orelha vota contra o Orçamento apresentado, porquanto considera
que o mesmo o Plano é um instrumento de continuidade dos últimos 12 anos de
estagnação da Gestão da CDU no Município de Cuba, que vêm comprometer o futuro do
Concelho de Cuba nas próximas décadas, é um documento pobre de ideias inovadoras, e
sem soluções. O Concelho de Cuba necessita de uma Visão Estratégia de
Desenvolvimento Económico, para o futuro, aproveitando os projectos estruturantes que
temos no Concelho e nas proximidades, como a Electrificação da Linha Férrea, o Aeroporto
Internacional de Beja, o Projecto de Fins Múltiplos do Alqueva, as boas Acessibilidades
Rodoviárias, a localização Geográfica do Concelho.

O Futuro passa pela expansão do Parque Empresarial, afirmando Cuba como um Centro
Empresarial no Distrito de Beja, tentando atrair empresas de mão de obra especializada. O
decréscimo demográfico do Concelho é preocupante, um Concelho que chegou a ter 7500
habitantes, actualmente não chegam aos 4000 mil. Para inverter esta situação
necessitamos de mão de obra especializada  para dar oportunidades aos nossos jovens, de
se fixarem no concelho.  Temos que criar um ponto de equilíbrio entre o sector agrícola e
empresas  de outros ramos de actividade,

O Pilar da economia no Concelho de Cuba, é o Sector agrícola baseado na  monocultura do
Olival intensivo e super intensivo, toda esta actividade mecanizada, cinco operadores de
máquinas são suficientes para dar resposta a uma área de 1000 hectares, sendo o
Concelho de Cuba um dos mais pequenos com cerca de 172 Km2 equivalentes a 18,000
mil hectares, dos quais 9,000 são parcelas de minifúndio, resta-nos uma equivalência de 10
herdades que empregam cerca de 50 operadores de máquinas em empregos directos e
permanentes, os restantes trabalhos, são feitos por campanhas sazonais efectuados por
mão de obra estrangeira, tirando assim oportunidades de emprego dos nossos jovens que
querem tirar uma especialização, estes aqui não tem futuro, e assim estamos a perder
quadros técnicos por falta de oportunidades de emprego. Com este Plano de Actividades e
este orçamento, hipotecamos o futuro do nosso, Concelho, caminhamos a passos largos,
para retaguarda dos Concelhos do Baixo Alentejo, fruto de políticas erradas e despesistas,
sem controlo nem imaginação, e sem uma programação de prioridades levaram a Câmara
Municipal de Cuba a estagnação beira da falência técnica.

A vereadora Ana Raquel vota pela abstenção face ao Orçamento Municipal e das grandes
opções, posição que resulta de uma análise ponderada e responsável do documento
apresentado, reconhecendo todo rigor técnico. Contudo, face a uma perspetiva política, é
convicção da mesma de que o mesmo não reflete, de forma clara e consistente, as
prioridades estratégicas necessárias ao desenvolvimento económico, social e territorial do
concelho, prioridades essas que têm sido defendidas pela nossa candidatura.

Congratula-se por verificar que algumas propostas apresentadas pela oposição surgem
referenciadas na proposta de Orçamento. Contudo, essa inclusão revela-se essencialmente
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superficial, não se traduzindo em medidas concretas, programas estruturantes ou dotações
financeiras adequadas que permitam a sua efetiva concretização. Ainda assim, entendemos
que este sinal, embora insuficiente, não foi totalmente desconsiderado.

Reconhece que o atual executivo dispôs de um período de governação relativamente curto,
o que poderá ter condicionado uma definição mais aprofundada das prioridades. O
Orçamento agora apresentado revela-se excessivamente centrado na gestão corrente,
assente no cumprimento de compromissos já assumidos, sem evidenciar uma visão
estratégica clara nem uma aposta consistente em projetos estruturantes para o concelho.
Não se identificam medidas concretas para a dinamização da economia local, para a
atração de investimento, para a criação de emprego qualificado ou para a fixação de
população jovem, áreas que consideramos absolutamente prioritárias, persistindo dúvidas
quanto ao impacto real das opções orçamentais agora propostas.

Ainda assim, e apesar das críticas apontadas, entende que a abstenção constitui uma
posição responsável neste momento, permitindo que o município disponha de um
instrumento de gestão, sem que tal signifique um aval político ao conteúdo do Orçamento
nem uma concordância com a falta de ambição e de visão estratégica que o mesmo
evidencia.

A voto de abstenção deve, por isso, ser entendido como um sinal de sentido institucional e
de responsabilidade política, mantendo-se, no entanto, a exigência e vigilância quanto à
execução orçamental, esperando que o executivo consiga e venha a corrigir, em sede de
revisão ou de execução, as fragilidades agora identificadas.”

O Presidente da Câmara aproveitou para agradecer o esforço dos trabalhadores da
autarquia para que se conseguissem apresentar o orçamento e os documentos previsionais
em tão curto espaço de tempo, por forma a evitar o constrangimento de iniciar o ano de
2026 sem o orçamento aprovado. Ressalvo que a questão do desenvolvimento económico
se encontra prevista nos documentos previsionais, que espelham as propostas do programa
eleitoral, com a execução da 3.ª e 4.ª fases do Parque Empresarial em cuba e a ampliação
do parque empresarial de Faro do Alentejo.
Considera ainda prematuro a aquisição de terrenos sem o novo PDM aprovado.

Resolução:

A Câmara, por maioria, com a abstenção da Vereadora Ana Raquel Soudo e o voto contra
do Vereador Francisco Orelha, deliberou aprovar os Documentos Previsionais para o ano
económico de 2026, ao abrigo das competências que lhe são cometidas pela alínea c) do n.
º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/13, de 12 de setembro, na sua redação atual, e determinou
remete-los para aprovação pelo órgão deliberativo (Assembleia Municipal) para que, este,
ao abrigo das competências que lhe são cometidas pela alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º do
mesmo normativo legal proceda à respetiva validação.

Processo 6465/2025. Relatório Financeiro sobre a situação do Município à data do
final do 1.º semestre de 2025, em sintonia com a obrigação consignada no art.º 77.º
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n.º 1 al. d) da Lei das Finanças Locais.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 50/2025, da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de
Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, Vitor Fialho, cujo teor se
transcreve por excerto:

1- Oliveira, Reis & Associados, SROC, Lda, prestação de serviços com o Município de
Cuba;
1.1  – Apresentação de Relatório Financeiro sobre a situação do Município à data do final
do 1.º semestre de 2025, em sintonia com a obrigação consignada no art.º 77.º n.º 1 al. d)
da Lei das Finanças Locais;
1.1.1 – Assunto para conhecimento dos órgãos colegiais executivo e deliberativo.

Como é consabido, o Município de Cuba tem em vigor um contrato válido até 31.12.2025,
com a Sociedade Revisora Oficial de Contas - Oliveira, Reis & Associados, SROC, Lda.
porquanto na Lei das Finanças Locais, inserto na Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na
sua redação atual, é estipulado o seguinte:

Artigo 76.º

Apreciação dos documentos de prestação de contas individuais e consolidadas

1 - Os documentos de prestação de contas individuais das autarquias locais, das entidades
intermunicipais e das entidades associativas municipais são apreciados pelos seus órgãos
deliberativos, reunidos em sessão ordinária durante o mês de abril do ano seguinte àquele
a que respeitam.

2 - Os documentos de prestação de contas consolidados são elaborados e aprovados pelos
órgãos executivos de modo a serem submetidos à apreciação dos órgãos deliberativos
durante sessão ordinária do mês de junho do ano seguinte àquele a que respeitam.

3 - Os documentos de prestação de contas das entidades referidas no n.º 1, que sejam
obrigadas, nos termos da lei, à adoção do regime completo de contabilidade, são remetidos
ao órgão deliberativo para apreciação juntamente com a certificação legal das contas e o
parecer sobre as mesmas apresentados pelo revisor oficial de contas ou sociedade de
revisores oficiais de contas, nos termos previstos no artigo seguinte.

Ora, tendo o Município de Cuba participação no capital social em outras entidades,
nomeadamente na empresa municipal CEFPDDM, Unipessoal, Lda., a existência de ROC
não é uma discricionariedade, mas sim uma obrigatoriedade, conforme plasmado no n.º 3
do art.º 76.º em cima enunciado.
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Assim sendo, existindo ROC aquelas que são as suas competências, mas também deveres
estão plasmados no art.º 77.º da mesma Lei das Finanças Locais, ou seja:

Artigo 77.º

Certificação legal de contas

1 - O auditor externo, responsável pela certificação legal de contas, é nomeado por
deliberação do órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo, de entre revisores
oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas.

2 - Compete ao auditor externo que procede anualmente à revisão legal das contas:

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem
de suporte;

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos
que considere reveladores de graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de
investimentos do município;

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos em
garantia, depósito ou outro título;

d) Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação
sobre a respetiva situação económica e financeira;

e) Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício,
nomeadamente sobre a execução orçamental, o balanço e a demonstração de resultados
individuais e consolidados e anexos às demonstrações financeiras exigidas por lei ou
determinados pela assembleia municipal.

3 - No caso dos municípios, a certificação legal de contas individuais inclui os serviços
municipalizados, sem prejuízo de deliberação da assembleia municipal, sob proposta da
câmara municipal, no sentido da realização da certificação legal de contas destas entidades
poder ser efetuada em termos autónomos, o que também ocorre quanto aos serviços
intermunicipalizados previstos no n.º 5 do artigo 8.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto.

4 - Compete, ainda, ao auditor externo pronunciar-se sobre quaisquer outras situações
determinadas por lei, designadamente sobre os planos de recuperação financeira, antes da
sua aprovação nos termos da lei.

É pois, em cumprimento da alínea d) do art.º 77.º que a SROC, tem o dever de remeter
semestralmente relatório com informação detalhada sobre a situação financeira do
Município, tendo legitimidade para, junto de todos os serviços da autarquia pedir os
esclarecimentos e documentos que bem lhes aprouver, existindo da parte dos
trabalhadores o dever de especial colaboração na prestação dessa informação e entrega da
documentação, que depois dará origem a um relatório autónomo externo, da
responsabilidade da entidade emitente.
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Esse relatório, vide doc. n.º 1 é remetido aos presidentes do órgão executivo e do órgão
deliberativo, vide doc. n.ºs 2 e 3, que têm o dever funcional de o dar a conhecer aos
restantes membros dos respetivos órgãos.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5577 de 16 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara:

1.º - Tomou conhecimento expresso e integral do teor do Relatório Financeiro Semestral
reportado ao 1.º semestre de 2025, emitido pela empresa Oliveira, Reis & Associados,
SROC, Lda, elaborado ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do art.º 77.º da Lei das Finanças
Locais;

2.º - Registou que esse mesmo documento, foi também remetido para o Presidente da
Assembleia Municipal e está integrado na ordem de trabalhos da sessão extraordinária
agendada para 29 de dezembro daquele órgão autárquico.

Processo 5443/2025. Luis Sacristão. Pedido de Atribuição de Numeração Policial

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem o requerente submeter pedido de atribuição de numeração policial ao portão existente
nas traseiras da sua habitação sita na Rua Augusta, 35 em Cuba.

Tendo em consideração o Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração Policial de
Edifícios, designadamente o disposto no artigo 10.º, e seguindo a ordem da numeração
policial da Travessa do Sul, deverá salvo melhor opinião, ser atribuído o n.º 24 ao referido
portão.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5319 de 28 de Novembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou atribuir o número 24 de polícia ao portão do
requerente.

Processo 6018/2025. Natália Mestre. Concessão de espaço no Mercado Municipal

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Vem a Sr.ª Natália Mestre, manifestar interesse em arrendar a loja interior do mercado
(antiga padaria), para venda de produtos hortícolas, uma vez que teve conhecimento que a
atual arrendatária tem tido o espaço fechado, parecendo que apenas usa o referido espaço
como armazém.

De acordo com o Regulamento do Mercado Municipal, designadamente o estabelecido no
Artigo 11.º Formas de atribuição, 
“A ocupação de lugares no Mercado pode ser atribuída através de: 
a) Concurso ou hasta pública; 
b) Cedência, pelo ocupante primitivo, a terceiros, mediante prévia autorização da Câmara,
nos casos de ocorrer um dos seguintes factos, a comprovar devidamente: 
- Invalidez do titular; 
- Redução a menos de 50% da capacidade física normal; 
- Outros motivos ponderosos e justificados do abandono da atividade. 
c) Por falecimento do titular, da forma prevista no artigo 19.º deste Regulamento; 
d) Por atribuição direta da Câmara.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5207 de 28 de Novembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou notificar o presente arrendatário, para num prazo
máximo de 60 dias proceder à reabertura do espaço, prazo findo o qual a Câmara
considerará o contracto caducado e legitimar-se-á a proceder à entrega do espaço a outros
interessados em conformidade com as regras que vierem a ser estipuladas pelo órgão
executivo.

Processo 6133/2025. E-redes. Licenças ou autorizações urbanísticas. Abertura de
vala.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Abertura de vala para execução de trabalhos. Travessa do Poço de São Brás, n.º 3 – Cuba

Na sequência do pedido apresentado relativo à abertura de vala para execução de
trabalhos no âmbito do processo DSAS/2025/16367, e após análise técnica efetuada,
informa-se que não se verifica impedimento à realização da intervenção pretendida.
Contudo, a autorização fica condicionada à apresentação prévia de um Plano de Segurança
e Sinalização devidamente elaborado, garantindo o cumprimento das normas em vigor e
assegurando a segurança de peões, veículos e residentes durante todo o período de
execução dos trabalhos.

A reposição do pavimento deverá ser realizada nos mesmos termos do existente,
assegurando a continuidade do acabamento, o mesmo tipo de materiais, espessuras,
composição estrutural e alinhamentos, de forma a garantir que não subsistem
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descontinuidades visíveis ou deficiências funcionais após a conclusão da obra. A entidade
executante é ainda responsável por manter a área intervencionada limpa e em condições
adequadas de circulação, bem como por reparar eventuais danos provocados em
infraestruturas, bens públicos ou privados, decorrentes dos trabalhos. Informa-se
adicionalmente que deverá ser comunicada previamente a data prevista de início da
intervenção a estes serviços, para efeitos de eventual acompanhamento técnico.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou autorizar a abertura de vala para execução de
trabalhos na Travessa do Poço de São Brás, n.º 3 – Cuba, ficando a mesma condicionada à
apresentação prévia de um Plano de Segurança e Sinalização devidamente elaborado,
garantindo o cumprimento das normas em vigor e assegurando a segurança de peões,
veículos e residentes durante a realização dos trabalho

Processo 4440/2025. António Carriço. Legalização de operação urbanística

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

1.Vem o requerente na qualidade de titular dos prédios submeter a apreciação, o projecto
de legalização de obras levadas a cabo no prédio existente, localizado em área de
urbanização programada (UOP7), nos termos definidos em projecto;

2.É apresentado projecto contemplando as obras executadas, que foram iniciadas pelo pai
do requerente em 2002, e que visavam a construção de um armazém agrícola. O presente
pedido pretende legalizar as obras executadas que se encontravam inacabadas. Pretende-
se ainda finalizar os trabalhos com a execução de pavimentos, encerramento de muretes,
introdução de painéis sandwich nas fachadas e execução de paredes internas bem como
espaços de arrumos e de sanitários. O armazém a legalizar possui 283.20m2 de área de
implantação e de construção e uma área útil de 280.55m2;

3.O processo de legalização é regulado pelo artigo 102.º-A do RJUE, na redacção actual do
Decreto-Lei n.º 10/2024 de 8 de Janeiro, pelo que à luz do preceituado pelos n.ºs 2 e 5 do
mesmo artigo, e salvo melhor opinião, aceita-se o pedido de licenciamento nos termos
definidos nas peças escritas e desenhadas.

Salvo melhor opinião, pode o pedido de legalização obter deferimento. As obras ainda a
realizar e que estão isentas de controlo prévio ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 6.º do RJUE deverão ser comunicadas à CM nos termos do disposto nos artigos 80.º
e 80.º-A do RJUE em articulação com o n.º 30 da Portaria n.º 71-A/2024 de 27 de Fevereiro.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5337 de 28 de Novembro de 2025.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, deliberou deferir o pedido de legalização, nos termos da
informação.

Processo 408/2025. PAA - Produção Agrícola Alentejana. Licenças ou autorizações
urbanísticas.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a informação do arq.º Helder Caseiro, que se transcreve:

“Vem a requerente submeter pedido de licenciamento, que se presume ao abrigo do
disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 4.º do RJUE, na redacção actual do Decreto-Lei n.º
10/2024 de 8 de Janeiro, para a construção de armazém agrícola a erigir no prédio n.º 1-A
da matriz predial de Cuba;

Para efeitos de apreciação liminar consignada na alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º do RJUE,
importa informar que o pedido de licenciamento deverá ser instruído com os elementos
fixados pelo n.º 17 da Portaria n.º 71-A/2024 de 27 de Fevereiro.
Para os efeitos do atrás referido, o projecto de arquitectura deve incluir:

i) Plantas à escala de 1:50 ou de 1:100 contendo as dimensões e áreas e utilizações de
todos os compartimentos, bem como a representação do mobiliário fixo e equipamento
sanitário;

ii) Alçados à escala de 1:50 ou de 1:100 com a indicação das cores e dos materiais dos
elementos que constituem as fachadas e a cobertura, bem como as construções
adjacentes, quando existam;

iii) Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:50 ou de 1:100 abrangendo o terreno e
o arranque dos terrenos vizinhos, com indicação do perfil existente e o proposto, bem como
das cotas dos diversos pisos, da cota de soleira e dos acessos ao estacionamento;

iv) Pormenores de construção, à escala adequada, esclarecendo a solução construtiva
adotada para as paredes exteriores do edifício e sua articulação com a cobertura, vãos de
iluminação/ventilação e de acesso, bem como com o pavimento exterior envolvente;

O projecto de arquitectura deve ainda ser instruído com termo de responsabilidade
conforme o disposto no Anexo III da Portaria n.º 71-A/2024 de 27 de Fevereiro,
comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos
da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, na sua redacção actual e ainda peças desenhadas em
formato DWFX, DXF ou DWG, ou formatos abertos equivalentes, adoptados nos termos da
Lei n.º 36/2011,de 21 de junho, na sua redação atual;

Deverá ainda ser apresentada planta de implantação em formato dwg georeferenciada,
sobre levantamento topográfico.
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De acordo com o exposto, deverá a requerente ser notificada para apresentação no prazo
de 15 dias, dos elementos em falta, visando completar e/ou corrigir o pedido, ficando
suspensos os termos ulteriores do procedimento nos termos do n.º 4 do artigo 117.º do
Código do Procedimento Administrativo, sob pena de rejeição liminar.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou notificar a requerente para, no prazo de 15 dias,
apresentar os elementos em falta, visando completar e/ou corrigir o pedido, ficando
suspensos os termos ulteriores do procedimento nos termos do n.º 4 do artigo 117.º do
Código do Procedimento Administrativo, sob pena de rejeição liminar.

Processo 4114/2025. Luis Nero. Licenciamento de Operações Urbanísticas.
Aprovação Projeto Arquitetura. Rua Egas Moniz. n.º 33, em Cuba

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem o requerente submeter projecto para conclusão de obra inacabada que havia sido
objecto de licenciamento através do Processo n.º 99/03 e alvará de licença n.º 38/2005,
situada em área urbana consolidada, conforme classificação do PUC.

O projecto actual mantém na essência os pressupostos do projecto inicial, com algumas
alterações pontuais a nível interior. O anexo projectado, contemplará agora uma pequena
instalação sanitária e uma área de tratamento de roupas. Na habitação é proposta uma
instalação sanitária completa no piso térreo contemplando as normas de acessibilidade
fixadas pelo Decreto-Lei n.º 163/2006 de 8 de Agosto, uma reformulação do hall de entrada
e o redesenho da escada de acesso ao piso superior.

No piso superior é preconizado igualmente um redesenho das instalações sanitárias.
Julgamos ainda ser dado cumprimento ao disposto nos artigos 35.º a 44.º do regulamento

do PUC, que estabelece os condicionamentos para a zona consolidada da Vila, no que
respeita aos condicionamentos de natureza construtiva e estética; Informa-se ainda que nos
termos dos artigos atrás mencionados do regulamento do PUC, deverão ser respeitados os
seguintes condicionamentos gerais:

a) No revestimento exterior deverá ser usada a cor branca, sendo admissível o recurso a
molduras e socos nas cores tradicionais, ou em alternativa cantaria bujardada;

b) É proibida a aplicação de reboco irregular tipo “Tirolês”, de azulejo decorativo de padrão
não aprovado pelos Serviços Técnicos;

c) Se vier a fazer uso de ar condicionado deverá ser dada atenção á forma de colocação
dos aparelhos exteriores, que só excepcionalmente poderá ser autorizada na fachada,
desde que os mesmos fiquem embutidos.
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Assim, de acordo com o exposto e para efeitos do Regime Jurídico da Urbanização e da
Edificação (RJUE), regulado actualmente pelo Decreto-Lei n.º 10/2024 de 8 de Janeiro,
propõe-se o deferimento do projecto.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5455 de 5 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar o projeto.

Processo 2264/2024. H. Teixeira. Libertação de parcial de Caução. - Empreitada de
Reabilitação da Rua Serpa Pinto, lote 1 - Cessão da Posição Contratual do
empreiteiro Consdep para a empresa H. Teixeira

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

RELATÓRIO DE VISTORIA PARA LIBERTAÇÃO FASEADA DE CAUÇÃO

Decreto Lei nº 111 B/2017 de 31 08 2017 na 4ª versão “Decreto Lei nº 14 A/2020 de 07
Abril de 2020

Aos vinte e cinco dias do mês de Novembro do ano dois mil e vinte e cinco , mediante
pedido do Empreiteiro e para efeitos da libertação d e caução, da Empreitada de
revitalização urbana da Rua Serpa Pinto, em Cuba lote 1 (Contrato de cessão da posição
contratual) "", adjudicada à empresa H. Teixeira & Cª, Lda pelo contrato datado de 21 12
/2021, pela importância de 115 001.95 cento quinze mil, e um euros e noventa e cinco
cêntimos a que acresce o IVA à taxa legal (6%), no montante de 6 900.11 seis mil e
novecentos euros e onze cêntimos), o que totaliza o valor de € 121 902.07 cento e vinte e
um mil novecentos e dois euros e sete cêntimos) e cuja recepção provisória data 15/7
/2022, compareceram no local da obra, o Técnico Superior, Hélder Caseiro, Arquitecto , em
representação do Município de Cuba, como dono da obra.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou proceder à libertação das garantias, nos termos e
com os fundamentos do Auto de Vistoria em anexo.

Processo 6455/2025. Suspensão de Empreitada de Requalificação do Espaço
Público da Praça de Faro do Alentejo.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Suspensão de Empreitada de Requalificação do Espaço Público da Praça de Faro do
Alentejo;

No âmbito da Empreitada de Requalificação do Espaço Público da Praça de Faro do
Alentejo, adjudicada à empresa Manuel Joaquim da Rosa Vieira, Lda., consignada a 11 de
junho de 2025 e com prazo contratual de execução de 90 dias, foi apresentado, em 9 de
setembro de 2025, um pedido formal de suspensão do prazo da empreitada.

No pedido, o empreiteiro fundamenta a solicitação na necessidade de aguardar a conclusão
do processo de aprovação do projeto das instalações elétricas a executar no âmbito da
empreitada, bem como na verificação de atrasos relevantes no fornecimento de materiais
indispensáveis à continuação dos trabalhos, fatores que, segundo o adjudicatário, não lhe
são imputáveis e impossibilitam a continuação normal da execução contratual.

Após análise técnica pelos serviços municipais, verificou-se que os motivos invocados
encontram suporte real e verificável, uma vez que a inexistência de aprovação formal de
projeto das infraestruturas elétricas condiciona a execução subsequente de elementos
estruturantes e compromete a conformidade legal da obra, sendo igualmente confirmada a
existência de atrasos no fornecimento de materiais por parte dos operadores regionais que
têm afetado diversos procedimentos em curso. A continuação da execução sem os
elementos técnicos em falta representaria risco para o erário público, podendo originar
correções futuras de elevado impacto financeiro e técnico.

Atendendo ao enquadramento previsto nos artigos 337.º e 370.º do Código dos Contratos
Públicos e ao facto de a suspensão projetar a execução financeira do contrato para o
exercício económico de 2026, e sendo o montante estimado a transitar superior a
€30.000,00, torna-se necessária autorização expressa da Assembleia Municipal para
assunção de encargo plurianual, conforme previsto na Lei dos Compromissos e
Pagamentos em Atraso e no Regime Jurídico das Autarquias Locais.

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a suspensão do prazo
contratual com efeitos a partir de 9 de setembro de 2025 até 5 de janeiro de 2026, com
recontagem posterior do prazo, e determine a submissão da decisão à apreciação da
Assembleia Municipal para autorização da correspondente assunção de compromisso
plurianual.

Solicita-se, ainda, que a presente informação seja agendada para apreciação na Reunião
de Câmara de 22 de dezembro de 2025. Para efeitos formais, junta-se o pedido
apresentado pelo empreiteiro.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a suspensão do prazo contratual da
empreitada, com efeitos a partir de 9 de setembro de 2025, até 5 de janeiro de 2026, com
recontagem posterior do prazo.

Processo 6452/2025. Suspensão da Empreitada de Reabilitação de Caminhos
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Municipais e Arruamentos Conexos em diversas Localidades do Concelho de Cuba.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Suspensão de Empreitada de Reabilitação de Caminhos Municipais e Arruamentos
Conexos, em diversas Localidades do Concelho de Cuba.

No âmbito da Empreitada de Reabilitação de Caminhos Municipais e Arruamentos Conexos
em diversas Localidades do Concelho de Cuba, adjudicada à empresa Estrela do Norte,
Engenharia e Construção, S.A., com prazo contratual de 120 dias previsto integralmente
para execução no ano económico de 2025, foi apresentado pelo empreiteiro, em 10 de
outubro de 2025, um pedido formal de suspensão temporária dos trabalhos. No referido
pedido, o adjudicatário fundamenta a solicitação com a ocorrência de fatores alheios à sua
responsabilidade, nomeadamente condições climatéricas adversas previsíveis para as
próximas semanas, limitações no fornecimento de agregados essenciais para a execução
de misturas betuminosas e camadas de base, resultantes de ruturas de stock por parte dos
principais fornecedores regionais, bem como condicionamentos à circulação e aos acessos
às habitações decorrentes da natureza dos trabalhos previstos e agravados pelo período
festivo (Natal e Ano Novo). A suspensão requerida prevê a interrupção da execução entre
10 de outubro de 2025 e 18 de janeiro de 2026, com retoma prevista a partir desta última
data.

Da análise técnica realizada pelos serviços municipais conclui-se que os motivos invocados
pelo empreiteiro são coerentes com a realidade operacional do tipo de trabalhos em
execução, considerando que as condições climatéricas típicas do período referenciado
comportam riscos significativos na execução de pavimentações betuminosas e no
desempenho das camadas de base, podendo comprometer a qualidade final dos trabalhos
e gerar prejuízos ao interesse público. Confirmou-se a existência de perturbações no
fornecimento de matérias-primas necessárias à continuidade normal da empreitada, facto já
reportado por diversos operadores regionais do setor. Verificou-se igualmente que a
execução em época festiva teria um impacto elevado na circulação rodoviária e
acessibilidade de residentes, contribuindo para riscos operacionais, reclamações e
dificuldades logísticas.

Face à análise técnica, efetuada, verificando-se que os fundamentos apresentados pelo
empreiteiro são aceitáveis e sustentados, bem como que a suspensão se revela justificada
para defesa do interesse público e conformidade técnica da obra, propõe-se que a Câmara
Municipal delibere aprovar a suspensão da execução da empreitada entre 10 de outubro de
2025 e 18 de janeiro de 2026, procedendo ao ajustamento do prazo contratual
correspondente à duração da interrupção, e, em simultâneo, determine o envio da presente
informação e respetiva proposta para autorização da Assembleia Municipal relativamente à
assunção do compromisso plurianual necessário ao prosseguimento da execução da
despesa no exercício de 2026.
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Solicita-se, assim, que a presente informação seja apreciada na Reunião de Câmara de 22
de dezembro de 2025, para efeitos de deliberação.

Para efeitos formais ficam anexos ao presente documento o pedido de suspensão do
empreiteiro

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a suspensão da execução da empreitada
entre 10 de outubro de 2025 e 18 de janeiro de 2026, procedendo ao ajustamento do prazo
contratual correspondente à duração da interrupção.

Processo 6456/2025. Suspensão de Empreitada de Requalificação de Espaços
Públicos da República, em Vila Ruiva.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Suspensão de Empreitada de Requalificação de Espaços Públicos da República, em Vila
Ruiva;

No âmbito da Empreitada de Requalificação de Espaços Públicos da República, em Vila
Ruiva, adjudicada à empresa Manuel Joaquim da Rosa Vieira, Lda., consignada em 2 de
agosto de 2025 e com prazo contratual de execução fixado em 90 dias, foi apresentado
pelo empreiteiro, em 9 de setembro de 2025, um pedido formal de suspensão do prazo de
execução da empreitada.

No referido pedido, o adjudicatário fundamenta a necessidade de suspensão com o facto de
se encontrar ainda em curso o procedimento de aprovação do projeto de redes elétricas
associado aos trabalhos previstos no contrato, bem como com o atraso no fornecimento de
materiais e equipamentos essenciais à prossecução da execução, situações que o
empreiteiro identifica como alheias à sua responsabilidade e impeditivas da continuidade
dos trabalhos em condições técnicas adequadas.

Da análise técnica realizada pelos serviços municipais concluiu-se que os fundamentos
apresentados se encontram devidamente identificados, correspondendo a
constrangimentos reais associados à execução da obra, nomeadamente a inexistência de
projeto aprovado para elementos que condicionam trabalhos subsequentes e a confirmação
de ruturas de fornecimento por parte de operadores regionais, situação reportada
igualmente noutros procedimentos em curso no município. Importa ainda mencionar que a
continuidade da execução sem aprovação formal de elementos de projeto obrigatórios
colocaria em causa o interesse público, podendo originar trabalhos não conformes,
incompatibilidades técnicas, custos adicionais ou necessidade de demolições e retrabalhos
futuros.
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Assim, considerando o disposto nos artigos 337.º e 370.º do Código dos Contratos
Públicos, que admitem a suspensão temporária de trabalhos por motivos supervenientes,
não imputáveis ao empreiteiro e que possam afetar a boa execução da obra, entende-se
existir fundamento legal para aceitação da suspensão solicitada. Importa igualmente
atender que a suspensão altera o plano inicial de execução, fazendo com que os efeitos
financeiros do contrato se projetem para o exercício económico de 2026. Uma vez que o
valor remanescente previsto para execução nesse exercício ultrapassa os €30.000,00,
torna-se necessária autorização expressa da Assembleia Municipal nos termos do artigo 6.º
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso), na
sua redação atual, bem como o previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime
Jurídico das Autarquias Locais.

Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a suspensão da
execução da empreitada com efeitos a partir de 9 de setembro de 2025 até 5 de janeiro de
2026, com ajustamento proporcional do prazo contratual, e determine o envio da presente
informação à Assembleia Municipal para efeitos de autorização da assunção de
compromisso plurianual necessário ao prosseguimento da despesa no exercício de 2026.
Solicita-se, assim, que a presente informação seja apreciada na Reunião de Câmara de 22
de dezembro de 2025, para efeitos de deliberação. Para efeitos formais, junta-se ao
presente documento o pedido do empreiteiro.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a suspensão da execução da empreitada
com efeitos a partir de 9 de setembro de 2025 até 5 de janeiro de 2026, com ajustamento
proporcional do prazo contratual.

Processo 6459/2025. Eleições Presidenciais. Definição dos locais para afixação de
propaganda política

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Eleição do Presidente da República –18 de janeiro de 2025 - Propaganda e Campanha
Eleitoral

De forma a dar cumprimento ao consagrado no artigo 7.º n.º 3 da Lei n.º 97/88, de 17 de
agosto, designadamente  “…as Câmaras Municipais devem publicar editais onde constem

  proponho que o Sr. Presidenteos locais onde pode ser afixada propaganda política…”,
aprove as plantas de localização em anexo com a informação dos locais habitualmente
destinados à afixação de propaganda política e submeta a decisão a ratificação na próxima
reunião de Câmara.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5570 de 16 de Dezembro de 2025.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar a decisão do Sr. Presidente da Câmara.

Processo 6449/2025. Comparticipação do Munícipio para a AMCAL - Custos de
Funcionamento.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 54/2025 da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de
Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, Vitor Fialho, que aqui se
transcreve por excerto:

1- Regime Jurídico do Associativismo Municipal;
1.1- Associação de Municípios de Fins Específicos – Custos de Funcionamento;
1.2-  AMCAL - Montante mensal a transferir em 2026 por cada um dos municípios
associados.

Através de e-mail datado de 12 de dezembro de 2025, vide doc. n.º 1, os serviços
financeiros da AMCAL remeteram-nos por orientação do seu secretário-geral a proposta do
Conselho Diretivo daquela associação, vide doc. n.º 2, onde é apresentada a imputação dos
custos de funcionamento daquela entidade a cada um dos municípios associados, o que
implica a imputação de 2.000,00€ mensais ao Município de Cuba, a que corresponde a
quantia de anual de 24.000,00€.

Quid Juris?

A título preliminar importa registar que a AMCAL é uma associação de municípios de fins
específicos, que em tempos era regulada pela Lei atualmente regulada pela Lei n.º 45/2008,
de 27 de agosto, diploma que determinava o Regime Jurídico do Associativismo Municipal.

Ocorre que, com a entrada em vigor da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, essa norma
legal viria a ser revogada expressamente e até aos dias correntes as associações de
municípios de fins específicos são regidas pelo disposto no art.º 108.º do RJAL, onde o
legislador determinou o seguinte:

Artigo 108.º

Constituição

1 - A constituição das associações de autarquias locais de fins específicos compete aos
órgãos executivos colegiais dos municípios ou das freguesias interessados, ficando a
eficácia do acordo constitutivo, que define os seus estatutos, dependente da aprovação
pelos respetivos órgãos deliberativos.

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 4
D

W
JH

AM
N

2Q
K3

W
JT

C
F3

J7
G

LY
64

 
Ve

rif
ic

aç
ão

: h
ttp

s:
//c

ub
a.

ba
lc

ao
el

et
ro

ni
co

.p
t/ 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 n
a 

pl
at

af
or

m
a 

es
Pu

bl
ic

o 
G

es
tio

na
 |P

ág
in

a 
19

 / 
71



2 - As associações de autarquias locais de fins específicos constituem-se por contrato, nos
termos previstos na lei civil, sendo outorgantes os presidentes dos órgãos executivos dos
municípios ou das freguesias envolvidas.

3 - A constituição de uma associação de autarquias locais de fins específicos é comunicada
pela autarquia local em cuja circunscrição esteja sedeada ao membro do Governo que
tutela as autarquias locais.

No que concerne às regras de funcionamento dessas ditas associações de municípios de
fins específicos dispõe o art.º 109.º do mesmo diploma legal o seguinte:

Artigo 109.º

Estatutos

1 - Os estatutos das associações de autarquias locais de fins específicos devem especificar:

a) A denominação, incluindo a menção «Associação de Municípios» ou «Associação de
Freguesias», consoante os casos, a sede e a composição;

b) Os fins da associação;

c) Os bens, os serviços e os demais contributos com que os municípios concorrem para a
prossecução das suas atribuições;

d) As competências dos seus órgãos;

e) A estrutura orgânica e o modo de designação e funcionamento dos seus órgãos;

f) A duração, quando a associação de municípios de fins específicos não se constitua por
tempo indeterminado.

2 - Os estatutos devem especificar ainda os direitos e obrigações dos municípios
associados, as condições das suas saída e exclusão e da admissão de novos municípios,
bem como os termos da extinção da associação e da consequente divisão do seu
património.

3 - A modificação de estatutos obedece às mesmas regras da sua aprovação originária.

No caso sub judice está previsto nos estatutos da AMCAL, em específico no n.º 4 do art.º 4
e na alínea e) do n.º 1 do art.º 16.º, que é aprovado pelas Assembleias Municipais de todos
os municípios associados, o seguinte:

Nestes termos, para que a deliberação do Conselho Diretivo que determina a transferência
mensal de dois mil euros por município possa produzir efeitos a mesma está dependente de
aprovação por parte da Assembleia Intermunicipal daquela mesma associação, mas
também, e em simultâneo, de aprovação por parte de cada uma das assembleias
municipais dos municípios associados.

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 4
D

W
JH

AM
N

2Q
K3

W
JT

C
F3

J7
G

LY
64

 
Ve

rif
ic

aç
ão

: h
ttp

s:
//c

ub
a.

ba
lc

ao
el

et
ro

ni
co

.p
t/ 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 n
a 

pl
at

af
or

m
a 

es
Pu

bl
ic

o 
G

es
tio

na
 |P

ág
in

a 
20

 / 
71



Face ao atrás exposto, sou a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município pela alínea p) do n.º 1 do art.º 68.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
reuniões desse mesmo órgão, deve a presente proposta ser remetida à reunião da câmara
municipal que terá lugar no próximo 22 dezembro de 2025, para que nela possa ser
deliberado submeter a aprovação o seguinte:

1.º - Aprovar o valor em questão e, no âmbito das competências que são cometidas à
Câmara Municipal pela aaa) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na
sua redação atual, em matéria de apresentação de propostas à Assembleia Municipal em
assuntos da sua exclusiva competência, propor àquele órgão que:

1.1.º - No uso das competências que lhe são cometidas pelo n.º 1 do art.º 108.º e alínea c)
do n.º 1 do art.º 109, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em articulação com o
disposto nos n.ºs 1 e 4 do art.º 4.º dos Estatutos da Associação, aprovar a afetação no ano
de 2026 ao Município de Cuba dos encargos mensais de 2.000,00€, num total de 24.000€
anuais, para fazer face aos custos de funcionamento da AMCAL para o ano em causa;

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5558 de 15 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara por unanimidade, deliberou:

1.º - Aprovar o valor em questão e, no âmbito das competências que são cometidas à
Câmara Municipal pela aaa) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na
sua redação atual, em matéria de apresentação de propostas à Assembleia Municipal em
assuntos da sua exclusiva competência, propor àquele órgão que:

1.1.º - No uso das competências que lhe são cometidas pelo n.º 1 do art.º 108.º e alínea c)
do n.º 1 do art.º 109, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em articulação com o
disposto nos n.ºs 1 e 4 do art.º 4.º dos Estatutos da Associação, aprovar a afetação no ano
de 2026 ao Município de Cuba dos encargos mensais de 2.000,00€, num total de 24.000€
anuais, para fazer face aos custos de funcionamento da AMCAL para o ano em causa.

Processo 6450/2025. Afetação proporcional ao Município de Cuba da despesa com
pessoal da AMCAL no ano de 2026.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 55/2025, da autoria do Chefe da Divisão de
Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, Vitor Fialho, cujo teor se
transcreve por excerto:
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1- Regime Jurídico do Associativismo Municipal;
1.1- Associação de Municípios de Fins Específicos;
1.2-  Afetação proporcional ao Município de Cuba da despesa com pessoal da AMCAL no
ano de 2026.

Através de e-mail datado de 12 de dezembro de 2024, vide doc. n.º 1, os serviços
financeiros da AMCAL remeteu-nos por orientação do seu secretário-geral a proposta do
Conselho Diretivo daquela associação, vide doc. n.º 2, onde é apresentada a imputação do
valor orçamento das despesas com pessoal no ano de 2026 daquela entidade a cada um
dos municípios associados, o que implica a imputação de 17,94% ao Município de Cuba, a
que corresponde a quantia de 133.956,22,22€, reportada a um valor global de 746.685,00€.

Quid Juris?

A título preliminar importa registar que a AMCAL é uma associação de municípios de fins
específicos, que em tempos era regulada pela Lei atualmente regulada pela Lei n.º 45/2008,
de 27 de agosto, diploma que determinava o Regime Jurídico do Associativismo Municipal.

Ocorre que, com a entrada em vigor da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, essa norma
legal viria a ser revogada expressamente e até aos dias correntes as associações de
municípios de fins específicos são regidas pelo disposto no art.º 108.º do RJAL, onde o
legislador determinou o seguinte:

Artigo 108.º

Constituição

1 - A constituição das associações de autarquias locais de fins específicos compete aos
órgãos executivos colegiais dos municípios ou das freguesias interessados, ficando a
eficácia do acordo constitutivo, que define os seus estatutos, dependente da aprovação
pelos respetivos órgãos deliberativos.

2 - As associações de autarquias locais de fins específicos constituem-se por contrato, nos
termos previstos na lei civil, sendo outorgantes os presidentes dos órgãos executivos dos
municípios ou das freguesias envolvidas.

3 - A constituição de uma associação de autarquias locais de fins específicos é comunicada
pela autarquia local em cuja circunscrição esteja sedeada ao membro do Governo que
tutela as autarquias locais.

No que concerne às regras de funcionamento dessas ditas associações de municípios de
fins específicos dispõe o art.º 109.º do mesmo diploma legal o seguinte:

Artigo 109.º

Estatutos

1 - Os estatutos das associações de autarquias locais de fins específicos devem especificar:
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a) A denominação, incluindo a menção «Associação de Municípios» ou «Associação de
Freguesias», consoante os casos, a sede e a composição;

b) Os fins da associação;

c) Os bens, os serviços e os demais contributos com que os municípios concorrem para a
prossecução das suas atribuições;

d) As competências dos seus órgãos;

e) A estrutura orgânica e o modo de designação e funcionamento dos seus órgãos;

f) A duração, quando a associação de municípios de fins específicos não se constitua por
tempo indeterminado.

2 - Os estatutos devem especificar ainda os direitos e obrigações dos municípios
associados, as condições das suas saída e exclusão e da admissão de novos municípios,
bem como os termos da extinção da associação e da consequente divisão do seu
património.

3 - A modificação de estatutos obedece às mesmas regras da sua aprovação originária.

No que concerne ao limite de despesas com pessoal, aquando da vigência da Lei n.º 45
/2008, de 27 de agosto, no que concerne às entidades municipais estava em vigor o Dec.
Lei n.º 116/84, de 06 de abril, onde no art.º 10.º, existia uma norma imperativa que
estipulava o seguinte:

Artigo 10.º

(Limite dos encargos)

1 - Os encargos com pessoal, incluindo os resultantes da estrutura a adotar, bem como os
que correspondem às despesas com o pessoal referido no artigo 8.º não poderão exceder
60% das despesas correntes do ano anterior.

2 - As despesas com o pessoal fora do quadro não podem ultrapassar 25% dos encargos
referidos no número anterior.

3 - Se as despesas com pessoal do quadro existente em 31 de Dezembro de 1983 forem
superiores ao limite fixado no n.º 1, será a respetiva diferença suportada pelo montante
referido no n.º 2, com a correspondente redução da verba disponível para despesas com
pessoal fora do quadro.

Ocorre que a Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, no seu art.º 100.º revogou expressamente
o supracitado Dec. Lei n.º 116/84, de 06 de abril.

Assim sendo, à luz da legislação atual não existe um limite expresso e especifico às
despesas com pessoas, cabendo a sua gestão aos órgãos autárquicos competentes, desde
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que respeitadas a Lei das Finanças Locais e todos os seus principais financeiros e
orçamentais, e ainda a Lei de Enquadramento Orçamental, resultando na prática que esse
limite resulta da receita arrecadada por cada município, porquanto existe que respeitar entre
outros, o principio do equilíbrio orçamental entre as receitas e as despesas, registando nós
que em caso de rutura que leve a necessidade de saneamento financeiro, as despesas com
pessoal são das primeiras despesas a serem restringidas e obrigadas a redução
progressiva.

Regista-se, no entanto que, não obstante não existir limites legais expressos as despesas
das associações são parcialmente imputadas a cada município, porquanto as mesmas irão
obrigatoriamente constar do documento de prestação de contas de cada um dos municípios
associados.

Em complemento ao plano legal, informa-se que nos estatutos da AMCAL, cuja versão
inicial é anterior a 1999, e na alteração preconizada em 2004, ainda subsistiram alguns
resquícios da legislação anterior, é dito no art.º 31.º que a imputação das despesas com
pessoal é aprovada pelas Assembleias Municipais de todos os municípios associados, o
seguinte:

Nestes termos, para que a deliberação do Conselho Diretivo que determina a afetação das
despesas com pessoal da AMCAL para o ano de 2026 a cada um dos municípios que
integram a associação possa produzir efeitos a mesma está dependente de aprovação por
parte da Assembleia Intermunicipal daquela mesma associação, mas também, e em
simultâneo, de aprovação por parte de cada uma das assembleias municipais dos
municípios associados.

Face ao atrás exposto, sou a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município pela alínea p) do n.º 1 do art. 68.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
reuniões desse mesmo órgão, deve a presente proposta ser remetida à reunião da câmara
municipal que terá lugar no próximo 22 dezembro de 2025, para que nela possa ser
deliberado submeter a aprovação o seguinte:

1.º - Aprovar o valor em questão e, no âmbito das competências que são cometidas à
Câmara Municipal pela aaa) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na
sua redação atual, em matéria de apresentação de propostas à Assembleia Municipal em
assuntos da sua exclusiva competência, propor àquele órgão que:

1.1.º - No uso das competências que lhe são cometidas pelo n.º 1 do art.º 108.º e alínea c)
do n.º 1 do art.º 109, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em articulação com o
disposto nos n.ºs 1 e 5 do art.º 31.º dos Estatutos da Associação, aprovar a afetação no ano
de 2026 ao Município de Cuba de 17,94%, equivalente a 133.956,22€, no que concerne ao
total das despesas com pessoal da AMCAL para o ano em causa – 746.685,00€, com a
consequente e respetiva implicação nas despesas globais com pessoal por parte do
Município.
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Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5559 de 15 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara por unanimidade, deliberou:

1.º - Aprovar o valor em questão e, no âmbito das competências que são cometidas à
Câmara Municipal pela aaa) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na
sua redação atual, em matéria de apresentação de propostas à Assembleia Municipal em
assuntos da sua exclusiva competência, propor àquele órgão que:

1.1.º - No uso das competências que lhe são cometidas pelo n.º 1 do art.º 108.º e alínea c)
do n.º 1 do art.º 109, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em articulação com o
disposto nos n.ºs 1 e 5 do art.º 31.º dos Estatutos da Associação, aprovar a afetação no ano
de 2026 ao Município de Cuba de 17,94%, equivalente a 133.956,22€, no que concerne ao
total das despesas com pessoal da AMCAL para o ano em causa – 746.685,00€, com a
consequente e respetiva implicação nas despesas globais com pessoal por parte do
Município.

Processo 6437/2025. Empreendimento turístico da Herdade do Gizo. Respostas do
Turismo de Portugal e da CCDR Alentejo às questões suscitadas pela CMC.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Na sequência da existência algumas fracções com interpretação distinta daquela que é a
posição técnica e politica da Câmara Municipal de Cuba sobre o empreendimento turístico
Herdade do Gizo, entendeu o Município solicitar pedido de parecer formal ao Turismo de
Portugal, conforme ofício com a referência EGE/216, datado de 15 de setembro de 2025,
cuja cópia é agora facultada formalmente aos cinco membros do novo executivo camarário
que tomou posse no passado dia 31 de outubro de 2025.

No passado dia 28 outubro de 2025, o Turismo de Portugal fez-nos chegar via correio
eletrónico o seu parecer sobre as questões suscitadas pela autarquia, documento que
agora se dá a conhecer formalmente ao executivo camarário, ao qual é facultada cópia
integral.

De igual modo, e na senda do mesmo objetivo, foi também solicitado parecer à
CCDRAlentejo, conforme ofício com a referência EGE/215, datado de 15 de setembro de
2025, cuja cópia é agora facultada formalmente aos cinco membros do novo executivo
camarário que tomou posse no passado dia 31 de outubro de 2025.
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No passado dia 27 de novembro de 2025, a CCDRAlentejo fez-nos chegar via correio
eletrónico o seu parecer sobre as questões suscitadas pela autarquia, documento que
agora se dá a conhecer formalmente ao executivo camarário, ao qual é facultada cópia
integral.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5549 de 12 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, enquanto novo executivo que iniciou funções há um mês e meio, deliberou, por
ora, apenas tomar conhecimento do teor das perguntas efetuadas às duas entidades, bem
como do teor daquelas que foram as respostas comunicadas à autarquia, e reserva-se o
direito de em momento oportuno tomar posição formal sobre o assunto.

Processo 6447/2025. Emissão de autorização prévia genérica favorável à assunção
de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, com efeitos a 01 de janeiro de
2026, e para perdurar em todo o ano civil.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara Municipal a Informação n.º 52/2025 da autoria do Jurista, Chefe da
DAODS, Vitor Fialho, cujo teor se transcreve por excerto:

A exemplo de anos anteriores, por forma a evitar a reiterada remessa à Assembleia
Municipal de deliberações similares com o mesmo intuito, volta a propor-se que,
considerando, por um lado, o disposto no art.º 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
Junho, que determina que a abertura de procedimento relativo a despesas que dêem lugar
a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua
realização, designadamente, com a aquisição de serviços e bens através de locação com
opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a prestações com
encargos, não pode ser efetivada sem prévia autorização da Assembleia Municipal, salvo
quando:

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

b) Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 euros, em cada um dos anos
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.

Considerando, por outro lado, a alínea ) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 dec
fevereiro, na sua redação atual, que aprova as regras aplicáveis à assunção de
compromissos e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de
compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos
projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de
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cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está
sujeita, no que respeita às entidades da administração local, a autorização prévia da
Assembleia Municipal.

Considerando, que o art.º 12.º do Decreto-Lei n.º 127/12, de 21 de junho, na sua redação
atual, veio regulamentar a citada lei dos compromissos, nos termos do art.º 14º,
estabelecendo que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos
plurianuais poderá ser dada quando da aprovação dos documentos previsionais.

Considerando que, é defendido por nós que essa deliberação deverá ter caráter de
autonomia em relação à deliberação de aprovação dos documentos previsionais para o ano
de 2024, existe a pois necessidade de solicitar a referida autorização prévia à Assembleia
Municipal, nos mesmos termos do disposto no art.º 22º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
junho, dado que parte do citado normativo foi revogado pela lei dos compromissos (art.º 13º
da Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro).

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município pela alínea o) do n.º 1 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
reuniões desse mesmo órgão, deve ser remetida à reunião da câmara municipal que terá
lugar no próximo 22 de dezembro, para poder ser deliberado submeter a aprovação o
seguinte:

- Ao abrigo da aliena ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,
propor à Assembleia Municipal, na sua sessão extraordinária de de dezembro de 2025, por
motivos de simplificação e celeridade processuais, e procurando replicar uma solução
idêntica à preconizada para as entidades do Setor Público Administrativo, que a Assembleia
Municipal delibere, relativamente à Câmara Municipal:

1.   Para os efeitos previstos na alínea ) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 dec
fevereiro, emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos
plurianuais pela Câmara Municipal, com efeitos a 01 de janeiro de 2026, e para perdurar em
todo o ano civil, nos casos seguintes:

a**) Resultem de ou não** de projetos, de ações ou de outra natureza constantes das 
;Grandes Opções do Plano

b) Os seus encargos não excedam o limite de 50.000,00 € em cada um dos anos
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior,
sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro, e
uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas.

3. Sem prejuízo do direito à informação em todas as sessões da AM, na sessão ordinária da
Assembleia Municipal que tiver lugar em fevereiro de 2027, deverá ser presente uma
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informação da qual constem os todos compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da
autorização prévia genérica que ora se propõe.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5555 de 15 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

Ao abrigo da aliena ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propor
à Assembleia Municipal, na sua sessão extraordinária de dezembro de 2025, por motivos
de simplificação e celeridade processuais, e procurando replicar uma solução idêntica à
preconizada para as entidades do Setor Público Administrativo, que a Assembleia Municipal
delibere, relativamente à Câmara Municipal:

1.   Para os efeitos previstos na alínea ) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 dec
fevereiro, emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos
plurianuais pela Câmara Municipal, com efeitos a 01 de janeiro de 2026, e para perdurar em
todo o ano civil, nos casos seguintes:

a) Resultem de ou não de projetos, de ações ou de outra natureza constantes das Grandes
;Opções do Plano

b) Os seus encargos não excedam o limite de 50.000,00 € em cada um dos anos
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior,
sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro, e
uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas.

3. Sem prejuízo do direito à informação em todas as sessões da AM, na sessão ordinária da
Assembleia Municipal que tiver lugar em fevereiro de 2027, deverá ser presente uma
informação da qual constem os todos compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da
autorização prévia genérica que ora se propõe.

Processo 6448/2025. Autorização prévia especifica favorável à assunção de
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, com efeitos a 01 de janeiro de
2026, e para perdurar em todo o ano civil, referente a 3 empreitadas.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 52/2025, da autoria do Jurista, Chefe da DAODS,
Vitor Fialho, cujo teor se transcreve por excerto:
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1 - Contratos de empreitada que geram encargos plurianuais;

1.1  - Proposta para emissão de parecer específico favorável por parte da Assembleia
Municipal para execução de empreitadas consubstanciem encargos plurianuais em mais do
que um ano civil.;

1.2  - Autorização prévia no âmbito da Lei dos Compromissos.
A exemplo de anos anteriores, por forma a evitar a reiterada remessa à Assembleia
Municipal de deliberações similares com o mesmo intuito, volta a propor-se que,
considerando, por um lado, o disposto no art.º 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
Junho, que determina que a abertura de procedimento relativo a despesas que dêem lugar
a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua
realização, designadamente, com a execução de empreitadas, não pode ser efetivada sem
prévia autorização da Assembleia Municipal, salvo quando:

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

b) Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 euros, em cada um dos anos
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.

Considerando, por outro lado, a alínea ) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 dec
fevereiro, na sua redação atual, que aprova as regras aplicáveis à assunção de
compromissos e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de
compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos
projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de
cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está
sujeita, no que respeita às entidades da administração local, a autorização prévia da
Assembleia Municipal.

Considerando, que o art.º 12.º do Decreto-Lei n.º 127/12, de 21 de junho, na sua redação
atual, veio regulamentar a citada lei dos compromissos, nos termos do art.º 14º,
estabelecendo que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos
plurianuais poderá ser dada quando da aprovação dos documentos previsionais.

Considerando que, é defendido por nós que essa deliberação deverá ter caráter de
autonomia em relação à deliberação de aprovação dos documentos previsionais para o ano
de 2024, existe a pois necessidade de solicitar a referida autorização prévia à Assembleia
Municipal, nos mesmos termos do disposto no art.º 22º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
junho, dado que parte do citado normativo foi revogado pela lei dos compromissos (art.º 13º
da Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro).

Considerado que no ano de 2025 foram iniciadas três empreitadas cuja execução estava
prevista ser concluída dentro desse mesmo ano civil e tal não foi possível em virtude das
condições climatéricas em uma das situações e nas duas restantes pelo facto da E-Redes
não ter aceite os candeeiros previstos em mapa de quantidades e isso implicar uma
alteração do fornecimento a validar pela dita E-Redes que inviabilizou a possibilidade dos
empreiteiros terem em stock os matérias a aplicar em obra, somos a propor que nas obras
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em baixo identificadas seja aceite a execução financeira em mais do que um ano civil, nos
seguintes termos específicos:

1.º - Empreitada de Reabilitação de Caminhos Municipais e Arruamento Conexas em
diversas localidades do Concelho de Cuba - Empreiteiro: Estrela do Norte, Engenharia e
Construções, S.A.:

1.1.º - Valor Global do Contrato: 1.187.682,26€ + Iva a 6%;

1.2.º - Execução financeira em 2025: 599.007,63€ + IVA a 6%;

1.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 588.674,63€ + Iva a 6%;

2.º - Empreitada de Reabilitação do Largo da República em Vila Ruiva - Empreiteiro:
Manuel Joaquim Rosa Vieira, Lda.:

2.1.º - Valor Global do Contrato: 113.601,40€ + Iva a 6%;

2.2.º - Execução financeira em 2025: 43.911,40€ + Iva a 6%;

2.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 69.690,00€ + Iva a 6%;

3.º - Empreitada de Reabilitação do Largo da Praça em Faro do Alentejo - Empreiteiro:
Manuel Joaquim Rosa Vieira, Lda.:

3.1.º - Valor Global do Contrato: 111.421,95€ + Iva a 6%;

3.2.º - Execução financeira em 2025: 48.353,34€ + Iva a 6%;

3.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 63.068,61€ + Iva a 6%;

Face ao atrás exposto, sou a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município pela alínea o) do n.º 1 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
reuniões desse mesmo órgão, deve ser remetida à reunião da câmara municipal que terá
lugar no próximo 24 de janeiro, para poder ser deliberado submeter a aprovação o seguinte:

- Ao abrigo da aliena ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,
propor à Assembleia Municipal, na sua sessão de extraordinário dezembro de 2026, por
motivos de simplificação e celeridade processuais, e procurando replicar uma solução
idêntica à preconizada para as entidades do Setor Público Administrativo, que a Assembleia
Municipal delibere, relativamente à Câmara Municipal:

1.   Para os efeitos previstos na alínea ) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 dec
fevereiro, emitir autorização prévia especifica favorável à assunção de compromissos
plurianuais pela Câmara Municipal, com efeitos a 01 de janeiro de 2026, e para perdurar em
todo o ano civil, nos casos seguintes:
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1.1.º - Empreitada de Reabilitação de Caminhos Municipais e Arruamento Conexas em
diversas localidades do Concelho de Cuba - Empreiteiro: Estrela do Norte, Engenharia e
Construções, S.A.:

1.1.1.º - Valor Global do Contrato: 1.187.682,26€ + Iva a 6%;
1.1.2.º - Execução financeira em 2025: 599.007,63€ + IVA a 6%;
1.1.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 588.674,63€ + Iva a 6%;

1.2.º - Empreitada de Reabilitação do Largo da República em Vila Ruiva - Empreiteiro:
Manuel Joaquim Rosa Vieira, Lda.:
1.2.1.º - Valor Global do Contrato: 113.601,40€ + Iva a 6%;
1.2.2.º - Execução financeira em 2025: 43.911,40€ + Iva a 6%;
1.2.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 69.690,00€ + Iva a 6%;

1.3.º - Empreitada de Reabilitação do Largo da Praça em Faro do Alentejo - Empreiteiro:
Manuel Joaquim Rosa Vieira, Lda.:
1.3.1.º - Valor Global do Contrato: 111.421,95€ + Iva a 6%;
1.3.2.º - Execução financeira em 2025: 48.353,34€ + Iva a 6%;
1.3.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 63.068,61€ + Iva a 6%;

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior,
sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro, e
uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5557 de 15 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara por unanimidade, deliberou:

Ao abrigo da aliena ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propor
à Assembleia Municipal, na sua sessão de extraordinário dezembro de 2026, por motivos
de simplificação e celeridade processuais, e procurando replicar uma solução idêntica à
preconizada para as entidades do Setor Público Administrativo, que a Assembleia Municipal
delibere, relativamente à Câmara Municipal:

1.   Para os efeitos previstos na alínea ) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 dec
fevereiro, emitir autorização prévia especifica favorável à assunção de compromissos
plurianuais pela Câmara Municipal, com efeitos a 01 de janeiro de 2026, e para perdurar em
todo o ano civil, nos casos seguintes:

1.1.º - Empreitada de Reabilitação de Caminhos Municipais e Arruamento Conexas em
diversas localidades do Concelho de Cuba - Empreiteiro: Estrela do Norte, Engenharia e
Construções, S.A.:
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1.1.1.º - Valor Global do Contrato: 1.187.682,26€ + Iva a 6%;
1.1.2.º - Execução financeira em 2025: 599.007,63€ + IVA a 6%;
1.1.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 588.674,63€ + Iva a 6%;

1.2.º - Empreitada de Reabilitação do Largo da República em Vila Ruiva - Empreiteiro:
Manuel Joaquim Rosa Vieira, Lda.:
1.2.1.º - Valor Global do Contrato: 113.601,40€ + Iva a 6%;
1.2.2.º - Execução financeira em 2025: 43.911,40€ + Iva a 6%;
1.2.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 69.690,00€ + Iva a 6%;

1.3.º - Empreitada de Reabilitação do Largo da Praça em Faro do Alentejo - Empreiteiro:
Manuel Joaquim Rosa Vieira, Lda.:
1.3.1.º - Valor Global do Contrato: 111.421,95€ + Iva a 6%;
1.3.2.º - Execução financeira em 2025: 48.353,34€ + Iva a 6%;
1.3.3.º - Execução financeira a transitar para 2026: 63.068,61€ + Iva a 6%;

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior,
sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro, e
uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas.

Processo 6451/2025. Eleição dos deputados da Assembleia Municipal de Cuba que
integrarão a AI da CIMBAL, na condição de membros suplentes.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 57/2025, da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de
Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade que aqui se transcreve por excerto:

Assunto: 1. – Composição da Assembleia Intermunicipal da CIMBAL;
1.1  – Eleição dos deputados da Assembleia Municipal de Cuba que integrarão aquele
órgão na condição de membros suplentes para suprir as ausências dos membros efetivos;
1.2  – Envio do assunto para sessão da Assembleia Municipal.

Como é consabido através da Informação n.º 40/2025 da minha autoria opara a qual se
remete foi presente à RCE de 19 de novembro e à sessão ordinária da Assembleia
Municipal de 27 de novembro a necessidade de eleição de dois deputados daquele órgão
que representassem o Município de Cuba na Assembleia Intermunicipal de Cuba.

Foi entendimento da Assembleia Municipal, respeitando a obrigatoriedade de a votação
obedecer ao método de Hondt, que irão representar o Município de Cuba no quadriénio
2025/2029, os seguintes deputados:

- Carolina Parreira – Eleita pela CDU;
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- Paula Caeiro – eleita pelo PS.

Para darmos cumprimento integral aos estatutos da CIMBAL, onde no art.º 13.º foi
determinado:

Artigo 13.º

Constituição e Funcionamento

1 — A Assembleia Intermunicipal é constituída por membros de cada Assembleia Municipal,
eleitos de forma proporcional, nos seguintes termos:

a) Dois nos Municípios até 10.000 eleitores;

b) Quatro nos Municípios entre 10.001 e 50.000 eleitores.

2 — A eleição ocorre, em cada Assembleia Municipal, pelo colégio eleitoral constituído pelo
conjunto dos membros da Assembleia Municipal, eleitos diretamente, mediante a
apresentação de listas que não podem ter um número de candidatos superior ao previsto no
número anterior e que devem apresentar, pelo menos, um suplente.

3 — Os mandatos são atribuídos, em cada Assembleia Municipal, segundo o sistema de
representação proporcional e o método da média mais alta de Hondt.

4 — …

5 — …

Importa que sejam eleitos os deputados da Assembleia Municipal de Cuba que integrarão
aquele órgão na condição de membros suplentes para suprir as ausências dos membros
efetivos, Carolina Parreira e Paula Caeiro.

Face ao atrás exposto, cumpre-me concluir:

a) - No uso das competências próprias que são cometidas ao Presidente da Câmara pela
alínea o) do n.º 1 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual,
no que concerne à ordem do dia das reuniões de Câmara, remeta a presente informação
para a reunião de Câmara de 22 de dezembro de 2025, para que nela possa ser deliberado
o seguinte:

a.1) – Tomar conhecimento da presente informação e proceder à sua remessa para a
Assembleia Municipal ao abrigo da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de
12 de setembro, na sua redação atual;

a.2) – Propor àquele órgão que proceda à eleição dos deputados da Assembleia Municipal
de Cuba que integrarão aquele órgão na condição de membros suplentes para suprir as
ausências dos membros efetivos, Carolina Parreira e Paula Caeiro.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5560 de 15 de Dezembro de 2025.
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Resolução:

A Câmara por unanimidade, deliberou:

a.1) – Tomar conhecimento da presente informação e proceder à sua remessa para a
Assembleia Municipal ao abrigo da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de
12 de setembro, na sua redação atual;

a.2) – Propor àquele órgão que proceda à eleição dos deputados da Assembleia Municipal
de Cuba que integrarão a Assembleia Intermunicipal da CIMBAL na condição de membros
suplentes, para suprir as ausências dos membros efetivos, Carolina Parreira e Paula Caeiro.

Processo 6423/2025. Ação Social Escolar - Atribuição de auxílios económicos a
estudantes - Ano letivo 2025/2026 - Educação Pré-escolar - Apoio para alimentação -
Candidatura atípica.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Ação Social Escolar - Atribuição de auxílios económicos a estudantes - Ano letivo 2025/2026

- Educação Pré-escolar

- Apoio para alimentação

- Candidatura atípica

Foi rececionado 1 pedido no âmbito da Ação Social Escolar.

De acordo com o n.º 4 do artigo 3º do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos
para a Educação Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico, o requerimento apresentado por
motivo de matricula efetuada durante o mês de dezembro, foi analisado.

Foi requerido apoio para as refeições escolares, que por pertencer a um agregado familiar
integrado no 1.º escalão de rendimentos, determinado para efeitos de atribuição do abono
de família, encontra-se em condições de obter a devida comparticipação da autarquia, de
acordo com o quadro I, em anexo.

Toda a documentação para instrução das candidaturas encontra-se arquivada na
Subunidade de Educação.

Encargo financeiro:

Mais se informa que o encargo financeiro tem um valor estimado de 239,44€, sendo que por
prudência para o 1.º período do ano letivo 2025/2026 o valor estimado será de 1,46€.
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No que respeita às refeições escolares não se aplica a cabimentação para o respetivo
encargo financeiro, face às alterações ocorridas com a transferência de competências na
área da educação.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5545 de 12 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, no âmbito das competências que lhe são cometidas pela
alínea hh) do n.º 1, do art. 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação
atual, e pelo n.º 4, do artigo 3º do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para
a Educação Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico, em matéria de Ação Social Escolar -
Educação Pré-escolar, no que respeita a alimentação para o ano letivo 2025/2026, de
acordo com o motivo apresentado, deliberou aprovar a candidatura apesar de
extemporânea.

Processo 4739/2025. Carla Coelho. Atribuição de Numeração Policial - Travessa da
Fé, em Faro do Alentejo.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Na sequência do requerido e após deslocação ao local, constatou-se que em termos
sequenciais do arruamento, do lado em que se localizam os prédios em questão, deverão
ser atribuídos os n.ºs 65 e 67, sendo o 67 o acesso à habitação e o n.º 65 o portão de
serviço contíguo.

Junta-se planta de localização para melhor entendimento.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5572 de 16 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou emitir certidão com a atribuição dos n.º(s) 65 e 67,
de polícia, nos termos da informação.

Processo 5877/2025. Empreitada de revitalização urbana da Rua Serpa Pinto, em
Cuba lote 2”, adjudicada à empresa H. Teixeira & Cª,Lda. Libertação faseada de
caução.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

RELATÓRIO DE VISTORIA PARA LIBERTAÇÃO FASEADA DE CAUÇÃO
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Decreto Lei nº 111 B/2017 de 31 08 2017 na 4ª versão “Decreto Lei nº 14 A/2020 de 07
Abril de 2020

Aos vinte e cinco dias do mês de Novembro do ano dois mil e vinte e cinco , mediante
pedido do Empreiteiro e para efeitos da libertação d e caução, da Empreitada de
revitalização urbana da Rua Serpa Pinto, em Cuba lote 2” 2”, adjudicada à empresa H.
Teixeira & Cª, Lda pelo contrato datado de 14 9/ 202 0 , pela importância de 459 894.31
quatrocentos e cinquenta e nove mil oitocentos e noventa e quatro euros e trinta e um
cêntimos a que acresce o IVA à taxa legal (6%), no montante de 27 593.65 vinte e sete mil
quinhentos e noventa e três euros e sessenta e cinco cêntimos), o que totaliza o valor de €
487 487,96 quatrocentos e oitenta e sete mil quatrocentos e oitenta e sete euros e noventa
e seis cêntimos) e cuja recepção provisória data 15 11 /202 1 , compareceram no local da
obra, o Técnico Superior, Hélder Caseiro, Arquitecto, em representação do Município de
Cuba, como dono da obra.

O empreiteiro foi devidamente convocado, tendo feito representar se pela Eng. º Américo
Teixeira

Após conclusão da respectiva vistoria, propomos a libertação da garantia , pelo que
deverão ser libertado a percentagem da caução, conforme o representado na alínea d ) do
art.º 295 º do mesmo diploma referente ao quarto ano.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou proceder à libertação das garantias, nos termos e
com os fundamentos do auto de vistoria em anexo.

Processo 1036/2025. Licença de ocupação de via pública ou espaço público - Joana
Carapuça - Venda Ambulante em Local Fixo - Parque Empresarial de Cuba.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 58/2025, da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de
Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, Vitor Fialho, cujo teor se
transcreve na integra:

1- Solicitação formal para venda ambulante em local fixo;
2 – Situação não estipulada em regulamento municipal;   
3 – Proposta para que a Câmara determine como agir em casos omissos.

Em 06 de fevereiro de 2025, portanto, há cerca de onze meses, dirigiu-se à Câmara a
Munícipe Joana Campaniço, onde solicitou formalmente que a autarquia se pronunciasse
sobre a viabilidade de exercer venda ambulante através de uma roulote a colocar em local
fixo, visando a venda de bifanas, cachorros e similares, no período compreendido entre as
10h e as 02h.
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O local inicialmente solicitado apontava para a possibilidade de ser junto à EBI.

Conforme consulta em GESTIONA ao processo n.º 1036, disponível aos membros do
executivo, é possível aferir se já existiram várias propostas de resolução que acabaram por
mim por ser rejeitadas, porquanto em meu entendimento padeciam de fundamentação, quer
de facto, quer de direito.

Neste contexto e porque a munícipe legitimamente espera a obtenção e uma resposta por
parte da Câmara Municipal, o que até aqui ainda não ocorreu, julgo oportuno pronunciar-me
sobre a pretensão na qualidade de Jurista, para desse modo poder informar a Câmara
sobre o que está aqui em causa.

A pretensão, embora não propriamente sedentária, porquanto pretende fixar-se num único
espaço a título permanente, não deixa de enquadrar-se no mecanismo jurídico – Venda
Ambulante, porquanto existem as alíneas j) e dd), ambas do art.º 2.º do Regime Jurídico de
Acesso e Exercício de Atividades de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração,
aprovado pelo Dec. Lei n.º 10/2025, de 16 de janeiro, na sua redação atual, onde o
legislador determinou:

Artigo 2.º

Definições gerais

Para efeitos do RJACSR, entende-se por:
…

j) «Atividade de comércio a retalho não sedentária», a atividade de comércio a retalho em
que a presença do comerciante nos locais de venda, em feiras ou de modo ambulante, não
reveste um caráter fixo e permanente, realizada nomeadamente em unidades móveis ou
amovíveis;

…

dd) «Vendedor ambulante», a pessoa singular ou coletiva que exerce de forma habitual a
atividade de comércio a retalho de forma itinerante, incluindo em unidades móveis ou
amovíveis instaladas fora de recintos das feiras.

…

Regista-se que o nosso Regulamento Municipal de Venda Ambulante é de 2001, e apenas
determina que:

Artigo 5º

Locais de exercício da atividade

A venda ambulante com carácter permanente só poderá ser exercida nos seguintes locais:
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a) Na Vila de Cuba, no recinto da feira, designado Mercado Temporário Municipal;

b) Nas restantes freguesias do concelho, em locais a determinar pelas respetivas juntas de
freguesia.

Artigo 6º

Dias destinados ao exercício da atividade

1- A venda ambulante com carácter permanente localizada no designado Mercado

Temporário Municipal, realiza-se na 1ª Sexta-feira de cada mês.

2- As juntas de freguesia deliberarão sobre os dias e locais em que a venda ambulante com
carácter permanente poderá ser exercida.

Ocorre que o dito regulamento fica aquém da  do diploma legal de 2015, queratio legis
exorta as assembleias municipais a definirem novas regras para a venda ambulante, senão
vejamos:

Artigo 79.º

Regulamentos do comércio a retalho não sedentário

1 - Compete à assembleia municipal, sob proposta das câmaras municipais, aprovar o
regulamento do comércio a retalho não sedentário do respetivo município, do qual deve
constar:

a) As regras de funcionamento das feiras do município;

b) As condições para o exercício da venda ambulante.

…

Exortadas por este novo , existem Câmaras que, adaptando-se à novamodus operandi
realidade, regularam algo do género:

“Locais fixos de venda ambulante

1. A venda ambulante em locais fixos será determinada pela Câmara Municipal em edital
próprio no qual se definirá os locais, dias e horário de funcionamento dos mesmos,
precedendo informação das Juntas de Freguesia.

2. A Câmara Municipal pode alterar, reduzir ou aumentar as zonas permitidas e deverá
anunciar tal facto por edital afixado nos lugares de estilo e na página da Câmara na
Internet.”

Exemplo da Câmara Municipal de Beja.
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Ainda a propósito da pretensão inicial de fixação junto à EBI, registamos que a mesma
colidia com o art.º 75.º do RJACSR, onde se dispõe o seguinte:

Artigo 75.º

Proibições

1 - É proibido aos vendedores ambulantes:

…

3 - É proibida a venda de bebidas alcoólicas junto de estabelecimentos escolares do ensino
básico e secundário, sendo as áreas relativas à proibição delimitadas por cada município.

Alertada para mais esse constrangimento, veio a requerente em documento adicional
apresentado em 20 de março de 2025, demonstrar a sua disponibilidade para fixar-se em
outro local à consideração do Município.

Neste contexto, julgamos oportuno dar a conhecer à Câmara as regras a que estão sujeitos
os vendedores ambulantes que posteriormente podem ser enunciadas com maior detalhe
em regulamento municipal. A este propósito vide o art.º 81.º do RJACSR:

Artigo 81.º

Condições para o exercício da venda ambulante

1 - Entre as regras para o exercício da venda ambulante no regulamento referido no artigo
anterior devem constar, nomeadamente:

a) A indicação das zonas e locais autorizados à venda ambulante;

b) Os horários autorizados;

c) As condições de ocupação do espaço, colocação dos equipamentos e exposição dos
produtos.

2 - Os municípios podem, em relação à venda ambulante, e tendo em atenção razões
higiossanitárias, urbanísticas, de comodidade para o público e de meio ambiente:

a) Proibir a venda ambulante em todo o município, em determinadas zonas ou a uma
distância mínima dos estabelecimentos comerciais, de prestação de serviços ou de
restauração ou de bebidas;

b) Interditar ocasionalmente zonas autorizadas para o exercício do comércio ambulante;

c) Fornecer meios para o exercício da atividade, exigindo, ou não, em tal caso, a sua
utilização pelos vendedores;
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d) Delimitar locais ou zonas de acesso aos veículos ou reboques utilizados na venda
ambulante;

e) Estabelecer zonas e locais especialmente destinados ao comércio ambulante de certas
categorias de produtos;

f) Restringir o exercício da atividade em determinadas zonas e locais, ou para todo o
município, a um número fixo de vendedores ambulantes, por razões relacionadas com a
limitação do espaço autorizado, devendo o procedimento de seleção para a atribuição de
direitos temporários de uso do espaço público assegurar a não discriminação entre
operadores económicos nacionais e provenientes de outros Estados-Membros da União
Europeia ou do Espaço Económico Europeu e ser efetuado deforma imparcial e
transparente, publicitada em edital e no «Balcão do empreendedor», cumprindo o disposto
no número seguinte.

3 - A atribuição de direito de uso de espaço público deve ser realizada com periodicidade
regular, e ser aplicado a todos os lugares novos ou deixados vagos, podendo ficar sujeitos
ao pagamento de uma taxa a fixar pelo município em regulamento, não podendo ser objeto
de renovação automática, nem devendo prever condições mais vantajosas para o vendedor
ambulante cuja atribuição de lugar tenha caducado nem para quaisquer pessoas que com
este mantenham vínculos de parentesco ou afinidade, bem como vínculos laborais ou,
tratando-se de pessoa coletiva, vínculos de natureza societária.

4 - A venda ambulante em violação do disposto no presente artigo constitui
contraordenação económica grave, punível nos termos do RJCE.

Termos em que, somos a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município pelo n.º alínea o) do n.º 1 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no
que concerne ao estabelecimento e distribuição da Ordem do Dia das Reuniões de Câmara,
deve a presente informação ser remetida para a RC de 22 de dezembro, para que sobre ela
pode ser deliberado, se esse for o entendimento do executivo, o seguinte.

1.º - Atento o normativo legal em vigor resultante da entrada em vigor do Regime Jurídico
de Acesso e Exercício de Atividades de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração,
aprovado pelo Dec. Lei n.º 10/2025, de 16 de janeiro, na sua redação atual, constatar que
no regulamento municipal sobre venda ambulante atualmente em vigor, publicado em DR
no ano de 2001, é omissa a possibilidade de existência de locais fixos para venda
ambulante em resultado da exploração de rulotes e equipamentos móveis afins, razão pela
qual atenta a prerrogativa que lhe é conferida para regular as situações omissas em
regulamento, excecionalmente, deferir a pretensão da requerente por um período de 180
dias, determinando como local fixo para a Venda ambulante o Parque Empresarial de Cuba,
salvaguardando desse modo o direito ao descanso nas zonas habitacionais e não
descurando a distância para os estabelecimentos de restauração e bebidas existentes,
evitando desse modo concorrência desigual entre dois modos de exploração da mesma
atividade através de metodologias distintas;
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2.º - Em função do exposto em 1.º, solicitar ao Serviço de Desenvolvimento Económico a
elaboração de um estudo de sustentabilidade da criação do mecanismo da venda
ambulante municipal em locais fixos, por tempo que exceda uma semana, atento o impacto
que isso possa causar nos estabelecimentos de restauração e bebidas existentes na sede
do concelho, apontando de forma detalhada as mais valias e os constrangimentos dessa
alteração regulamentar para que, decorridos os 120 dias a Câmara possa aferir se propõe à
Assembleia Municipal a criação a titulo definitivo do mecanismo de Locais fixos de venda
ambulante, ou se opta pela não renovação da autorização agora concedida;

3.º - Pelos factos em cima enunciados, manifestar a intenção de deferimento apenas parcial
da pretensão da requerente, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo,
apresentar as alegações que julgar, sobre o projeto de deliberação agora emanado.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5598 de 17 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Atento o normativo legal em vigor resultante da entrada em vigor do Regime Jurídico
de Acesso e Exercício de Atividades de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração,
aprovado pelo Dec. Lei n.º 10/2025, de 16 de janeiro, na sua redação atual, constatar que
no regulamento municipal sobre venda ambulante atualmente em vigor, publicado em DR
no ano de 2001, é omissa a possibilidade de existência de locais fixos para venda
ambulante em resultado da exploração de roulotes e equipamentos móveis afins, razão pela
qual atenta a prerrogativa que lhe é conferida para regular as situações omissas em
regulamento, excecionalmente, deferir a pretensão da requerente por um período de 180
dias, determinando como local fixo para a Venda ambulante o Parque Empresarial de Cuba,
salvaguardando desse modo o direito ao descanso nas zonas habitacionais e não
descurando a distância para os estabelecimentos de restauração e bebidas existentes,
evitando desse modo concorrência desigual entre dois modos de exploração da mesma
atividade através de metodologias distintas;

2.º - Em função do exposto em 1.º, solicitar ao Serviço de Desenvolvimento Económico a
elaboração de um estudo de sustentabilidade da criação do mecanismo da venda
ambulante municipal em locais fixos, por tempo que exceda uma semana, atento o impacto
que isso possa causar nos estabelecimentos de restauração e bebidas existentes na sede
do concelho, apontando de forma detalhada as mais valias e os constrangimentos dessa
alteração regulamentar para que, decorridos os 120 dias a Câmara possa aferir se propõe à
Assembleia Municipal a criação a titulo definitivo do mecanismo de Locais fixos de venda
ambulante, ou se opta pela não renovação da autorização agora concedida;

3.º - Pelos factos em cima enunciados, manifestar a intenção de deferimento apenas parcial
da pretensão da requerente, concedendo-lhe o prazo de 10 dias úteis para, querendo,
apresentar as alegações que julgar, sobre o projeto de deliberação agora emanado.
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Processo 5042/2025. Atribuição definitiva do lote 20 do Parque Empresarial de Cuba,
ao requerente Luís Cabaça, depois de terminado o período de audiência prévia.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara o relatório final inerente à atribuição do lote 20 do parque
empresarial de Cuba, depois de ter decorrido o período de audiência dos interessados em
relação ao projeto de decisão que havia sido aprovado na RC de 01/10/2025.
Em sede desse hiato de tempo foram apresentadas as alegações por parte dos
interessados que constam junto ao relatório em cima mencionado.
O Júri após análise detalhada aos argumentos que lhe chegaram entendeu, por
unanimidade, manter a proposta que havia apresentado em sede de projeto de decisão.
Apenso à presente proposta de resolução, fica também o relatório preliminar e a demais
documentação que integra o processo.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5599 de 17 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Manter a deliberação que foi sustentada no projeto de decisão que foi comunicado aos
interessados por não existirem razoes de fato ou de direito que legitimem posição diferente;

2.º - Atribuir a titulo definitivo o lote 20 ao requerente Luís Miguel Santos Cabaça;

3.º - Determinar que no prazo máximo de 10 dias uteis seja outorgado o contrato promessa
de compra e venda onde o requerente deverá liquidar o montante de 25% do valor global
do lote, com uma área total de 874.61m2, ou seja, 1.093,26€, de um valor total 4.377,05€;

4.º - Registar que o promitente comprador fica vinculado aos prazos de execução previstos
no regulamento em vigor, ou seja, 6 meses para a presentação dos projetos a edificar e
execução física no período máximo de 4 anos, sob pena de reversão para a autarquia nos
termos consignados em regulamento;

5.º - Da presente deliberação dar conhecimento a todos aqueles que manifestaram
interesse formal no lote em causa, reforçando que a autarquia está neste momento a
trabalhar na elaboração dos projetos de especialidade da fase 3 do Parque Empresarial de
Cuba, cujo estudo prévio de arquitetura foi aprovado na RC 15/09/2025.

Processo 6473/2025. Normas de Funcionamento do Corso Carnavalesco. Ações de
carácter cultural

Favorável Tipo de votação: Unanimidade
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Factos e fundamentos legais:

Em Cuba é tradição festejar-se o Carnaval, festa pagã que a Igreja Católica inseriu nas
suas comemorações e que se comemora durante os três dias que antecedem a quaresma.
Cuba retomou esta tradição, tornando-a numa das mais populares e concorridas festas do
ano e da região, devido ao número de participantes e de visitantes que no dia de Carnaval
vêm a Cuba.

Sendo assim, a Câmara Municipal de Cuba, vai voltar a realizar no dia 17 de fevereiro de
2026, mais uma edição do Grandioso Corso Carnavalesco de Cuba, que este ano é
subordinado ao tema “Cuba Românica”.

Desta forma, o serviço de Ação Cultural remete, para V. Exas. a apreciação das Normas de
Funcionamento do Corso Carnavalesco (em anexo).

De harmonia com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09,
na sua redação atual "  (...) Compete à câmara municipal apoiar atividades de natureza

 (...).social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município

Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município pela alínea o) do n.º 1 do art. 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
reuniões desse mesmo órgão, deve a presente proposta ser remetida à reunião da câmara
municipal que terá lugar no próximo dia 22 de dezembro de 2025, para que nela possa ser
deliberado submeter a aprovação o seguinte:

a) Que se aprovem as normas de funcionamento em anexo.

b) Que se fixe a data limite de 3 de fevereiro de 2026, para aceitar as fichas de inscrição no
Corso Carnavalesco.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5594 de 17 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

a) Aprovar as normas de funcionamento do Corso Carnavalesco – CUBA 2026, que adiante
se transcrevem:

O Corso Carnavalesco organizado pelo Município de Cuba, que este ano tem como tema
“Cuba Românica”, é uma atividade lúdica e recreativa que tem como principal objetivo,
promover e dinamizar turisticamente o concelho através da comemoração desta época
festiva. A iniciativa visa ainda, incentivar a criatividade, a imaginação e o espírito associativo
no seio da comunidade.

O modo de participação de grupos e o apoio concedido pelo Município de Cuba para a
efetivação do Corso Carnavalesco, rege-se pelas seguintes normas:
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1. A Câmara Municipal de Cuba disponibiliza a verba de 220 € (duzentos e vinte euros) para
todos os grupos que participem no Corso Carnavalesco que se realiza no dia 17 de
fevereiro de 2026.

2. A atribuição da verba identificada no ponto anterior dependerá da participação efetiva dos
grupos inscritos e será verificada de forma criteriosa, atendendo a fatores de natureza
qualitativa e quantitativa que se prendem com o cumprimento integral do número de
elementos que compõem cada grupo, a apresentação, a originalidade, a criatividade e a
capacidade de imaginação e que cumpram todos os requisitos do ponto 7 das presentes
Normas.

3. Poderá ser ainda atribuído um prémio no valor de 25 € (vinte e cinco euros), às
participações a título individual que se distingam pela sua originalidade, criatividade e
capacidade de imaginação, e que cumpra todos os requisitos do ponto 8 das presentes
Normas.

3.1. As inscrições individuais não podem ter qualquer relação com os grupos inscritos,
designadamente indumentárias e temas e estarão sempre sujeitas a avaliação e posterior
validação pela organização para que o prémio monetário seja atribuído.

4. O pagamento das quantias referidas fica dependente do cumprimento do previsto nos
termos da LCPA, aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 22 de Fevereiro, na sua redação atual, e
processar-se-á junto dos Serviços Financeiros do Município de Cuba, em momento
posterior à realização do Corso Carnavalesco e desde que os participantes apresentem
todos os dados requeridos*.*

4.1. O pagamento da verba a atribuir aos participantes ocorrerá sempre em momento
posterior ao da realização do corso, quer este se realize no dia de Carnaval, quer em data a
fixar conforme definido no número 12.

5. As inscrições para a participação no corso, consideram-se abertas na data de afixação
do presente aviso e deverão ser formalizadas, no máximo, até ao 10º dia útil que antecede
a realização do corso - dia 17 de fevereiro de 2026, ou seja, as inscrições estão abertas até
ao dia 3 de fevereiro de 2026, inclusive.

6. As fichas de inscrição podem ser descarregadas através da página do Município: www.
 e após o seu preenchimento, devem ser enviadas juntamente com umcm-cuba.pt

documento comprovativo de NIB, para os seguintes e-mails:  e geral@cm-cuba.pt lino.
 (as fichas de inscrição devem ser enviadas para os dois e-mailscosta@cm-cuba.pt

indicados).

6.1. Em alternativa, as inscrições também poderão ser efetuadas através do Balcão
Eletrónico da Câmara Municipal de Cuba: https://cuba.balcaoeletronico.pt

7. Para efeitos de inscrição, cada grupo deverá:

a) Ser composto por um número mínimo de 15 (quinze) elementos;
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b) Escolher um representante que tenha mais de 18 (dezoito) anos de idade, que
preencherá e assinará a(s) ficha(s) de inscrição anexa ao presente regulamento;

c) Anexar à(s) ficha(s) de inscrição um documento comprovativo de NIB.

8. Para efeitos de inscrição individual, cada participante deverá:

a)Ter mais de 18 (dezoito) anos de idade;

b) Formalizar a inscrição utilizando a ficha anexa ao presente regulamento;

c) Anexar à ficha de inscrição um documento comprovativo de NIB.

d) Apresentar-se no princípio do desfile, junto à organização do Corso, para que a sua
participação possa ser validada.

9. A inscrição no corso carnavalesco de Cuba, confere à organização o direito a usar a
imagem dos participantes, no decurso do corso, podendo utilizá-la para divulgação do
evento ou para quaisquer outras iniciativas posteriores à sua realização, nomeadamente em
exposição fotográfica do evento, em páginas web e redes sociais do Município de Cuba.

10. O percurso do Corso Carnavalesco tem início junto ao Largo Conde da Esperança
(Largo da Bica) e Rua Fonte dos Leões, e percorre a Rua Dr. Egas Moniz e a Estrada da
Circunvalação. O Corso Carnavalesco finaliza com um Baile junto ao Monumento ao Cante,
em espaço coberto ou descoberto, dependendo das condições meteorológicas  que se
fizerem sentir.

11. O Corso Carnavalesco realiza-se na terça-feira de Carnaval, dia 17 de fevereiro, pelas
15H00.

12. Por efeito de condições climatéricas adversas ou por motivos de força maior, alheios à
organização, o desfile poderá ser cancelado e/ou reagendado para data a fixar pela
organização.

13. Cabe a todos os participantes zelar pela segurança dos seus carros e elementos, bem
como de todos os que assistam ao desfile, pelo que, a organização não se responsabiliza
por qualquer acidente ou dano que possam ocorrer.

14. A sonorização do local onde decorre o desfile ficará a cargo da Câmara Municipal, não
sendo permitido aos participantes utilizarem outras fontes de música para a execução das
suas coreografias, ou animação dos seus carros alegóricos, com exceção dos grupos
musicais (ex: grupos de percussão, bandas filarmónicas, charangas, etc.).

15. Todos os Grupos que têm na sua apresentação Carro Alegórico, de acordo com o n.º
1.4. alínea b) do PLANO DE COORDENAÇÃO DO EVENTO "CARNAVAL 2026", que
abaixo se transcreve, têm que respeitar a obrigatoriedade da existência nos ditos Carros
Alegóricos, de equipamento de primeira intervenção (extintor) da modalidade ABC e/ou
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1.  

ABF, com validade e em bom estado de conservação, a fim de fazer face a alguma
eventualidade, uma vez que as viaturas estão decoradas com materiais facilmente
inflamáveis, bem como pelo facto de o desfile se processar em marcha lenta e poder
provocar alguma situação de aquecimento das viaturas.

16. PLANO DE COORDENAÇÃO DO EVENTO CARNAVAL 2026

"a) Durante o desfile, existirão várias carrinhas/camiões de caixa aberta a acompanhar os
grupos;

b) Nessas carrinhas/camiões, estarão instalados provisoriamente geradores. Junto destes
equipamentos, deverão estar disponíveis extintores para, em caso de necessidade, uso nas
tarefas de primeira intervenção sendo que, o mesmo se aplica às viaturas participantes no
desfile que não têm geradores instalados."

17. A participação no desfile implica a aceitação das presentes normas de funcionamento.

b) Que se fixe a data limite de 3 de fevereiro de 2026, para aceitar as fichas de inscrição no
Corso Carnavalesco.

Processo 6471/2025. Apresentação de Candidatura + Inclusão, no âmbito do
Programa Mais do IEFP. Programas Ocupacionais

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a informação nº 48/2025, da autoria da Subunidade de Recursos
Humanos, datada de 17/12/2025, cuja temática em baixo se apresenta:

Relativamente à orientação da Sra. Vereadora Dra. Vânia Figueiredo, é intenção desta
autarquia apresentar uma candidatura + Inclusão, no âmbito do Programa Mais do IEFP,
com vista à integração de uma colaboradora na área de Serviços Gerais, pelo período de
12 meses.

Esclarece-se que a presente estimativa tem por base o valor do IAS do ano de 2025, o qual
foi fixado em 522,50 € pela Portaria n.º 6-B/2025/1, de 6 de janeiro.

Período de duração: 12 meses 
Ano 2026

Valores Globais da candidatura, de acordo com o regulamento específico aprovado em
22/04/2025, pelo IEFP:

1.1) Bolsa Mensal atribuída nos termos do ponto 8.1. “Os beneficiários da Medida +
Inclusão têm direito a uma bolsa de ocupação mensal de montante correspondente a 1,1
vezes o valor do IAS”.
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2.  

1,1 x 522,50€ (valor do IAS) x 1 colaboradora x 12 meses = 6 897,00 €;

1.2) Subsídio de Alimentação: em conformidade com o ponto 8.2.1. do mesmo
Regulamento, os beneficiários têm direito a refeição ou subsídio de alimentação, conforme
praticado para a generalidade dos trabalhadores da entidade promotora. Acresce ainda,
que a entidade deve pagar ao desempregado subsídio idêntico ao fixado para a
generalidade dos trabalhadores que exercem funções públicas, que atualmente é de 6.00 €
/dia.
Partindo de um número médio de dias úteis de um mês 21 dias, resulta no seguinte:

6,00 x 21 dias úteis x 1 colaboradora x 12 meses = 1 512, 00 €;

1.3) Despesas de Transporte: o beneficiário tem direito ao pagamento de despesas de
transporte entre a residência habitual e o local de atividade, se a entidade não assegurar o
transporte até ao local onde exerce a atividade, nos termos do 8.2.2. do Regulamento. O
subsídio de transporte mensal no montante máximo de 12.5% do IAS.

Subsídio de transporte: 522,50 € x 12,5% x 1 colaboradora x 12 meses = 783,75 €;

1.4) Seguro de Acidentes Pessoais: o ponto 8.2.3. do Regulamento determina que o
beneficiário tem ainda direito a um seguro que cubra os riscos que possam ocorrer durante
e por causa do exercício da atividade integrada no projeto de trabalho socialmente
necessário.
O valor a propor-se para o seguro tem como base, as propostas que têm sido apresentadas
em situações semelhantes.

Seguro de acidentes pessoais valor de 150, 00 €.

Total: 9 342,75 €

Comparticipação a efetuar pelo IEFP

De acordo com o artigo 12.º da Portaria n.º 118/2025/1, de 17 de março, e em sintonia com
o ponto 10.1 do Regulamento, a comparticipação do IEFP no caso em concreto é de 80 %
sobre a bolsa mensal.

2.1) No ponto 10.2 do Regulamento, a forma de comparticipação do IEFP às entidades
promotoras é baseada na modalidade de custos unitários por mês e por destinatário, de
acordo com o previsto nos artigos 12.º e 13.º da Portaria n.º 118/2025/1, de 17 de março,
de acordo com as tabelas abaixo indicada:

Apoios
(destinatário/mês)

Entidades públicas ou entidades privadas do setor empresarial local

Medida + Ativação Não Aplicável

Medida + Inclusão 459,80 €
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3.  

2.2) Comparticipação total e efetuar pelo IEFP:

(1,1 x valor do IAS x 80%) 459,80€ x 1 colaboradora x 12 meses = 5 517,60 €

Atendendo à comparticipação por parte do IEFP, nos termos previstos na legislação
supracitada, conclui-se que os custos a suportar pela autarquia, isto é, sem qualquer
comparticipação, fixar-se-ão nos seguintes:

3.1) Bolsa mensal**:**
 (1,1 X Valor do IAS X 20%) 114,95€ x 1 colaboradora x 12 meses = 1 379,40 €;

3.2) Subsídio de Alimentação:
6,00€ x 21 dias úteis x 1 colaboradora x 12 meses = 1 512, 00 €;

3.3) Despesas de Transporte:
  522,50 € x 12,5% x 1 colaboradora x 12 meses = 783,75 €;

3.4) Seguro de Acidentes pessoais no valor de 150,00 €.

Total a cargo da entidade é de 3 825,15 €

Face ao exposto e em caso de concordância superior, somos a propor:

1-Por força das competências que são cometidas ao Presidente do órgão executivo do
município, pela alínea o) do n.º 1 do art. 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua
redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da ordem do dia das
reuniões desse mesmo órgão, deve a presente informação ser remetida à reunião ordinária
da Câmara Municipal que terá lugar no próximo dia 22 de dezembro de 2025, para que nela
possa ser apreciada a aprovação da candidatura nas condições acima ;

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/5590 de 17 de Dezembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a candidatura e assumir os encargos
decorrentes da aprovação da mesma.

Mais deliberou a Câmara determinar aos Serviços Financeiros e à Subunidade de Recursos
Humanos que assegurem as condições necessárias à execução da candidatura.

Processo 6479/2025. Apresentação de uma candidatura + Inclusão, no âmbito do
Programa Mais do IEFP. Programas Ocupacionais

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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1.  

Foi presente à Câmara a informação nº 48/2025, da autoria da Subunidade de Recursos
Humanos, datada de 17/12/2025, cuja temática em baixo se apresenta:

Relativamente à orientação da Sra. Vereadora Dra. Vânia Figueiredo, é intenção desta
autarquia apresentar uma candidatura + Inclusão, no âmbito do Programa Mais do IEFP,
com vista à integração de uma colaboradora na área de Serviços Gerais, pelo período de
12 meses.

Esclarece-se que a presente estimativa tem por base o valor do IAS do ano de 2025, o qual
foi fixado em 522,50 € pela Portaria n.º 6-B/2025/1, de 6 de janeiro.

Período de duração: 12 meses 
Ano: 2026

Valores Globais da candidatura, de acordo com o regulamento específico aprovado em
22/04/2025, pelo IEFP:

1.1) Bolsa Mensal atribuída nos termos do ponto 8.1. “Os beneficiários da Medida +
Inclusão têm direito a uma bolsa de ocupação mensal de montante correspondente a 1,1
vezes o valor do IAS”.

1,1 x 522,50€ (valor do IAS) x 1 colaboradora x 12 meses = 6 897,00 €

1.2) Subsídio de Alimentação: em conformidade com o ponto 8.2.1. do mesmo
Regulamento, os beneficiários têm direito a refeição ou subsídio de alimentação, conforme
praticado para a generalidade dos trabalhadores da entidade promotora. Acresce ainda,
que a entidade deve pagar ao desempregado subsídio idêntico ao fixado para a
generalidade dos trabalhadores que exercem funções públicas, que atualmente é de 6.00 €
/dia.
Partindo de um número médio de dias úteis de um mês 21 dias, resulta no seguinte:

6,00 x 21 dias úteis x 1 colaboradora x 12 meses = 1 512, 00 €

1.3) Seguro de Acidentes Pessoais: o ponto 8.2.3. do Regulamento determina que o
beneficiário tem ainda direito a um seguro que cubra os riscos que possam ocorrer durante
e por causa do exercício da atividade integrada no projeto de trabalho socialmente
necessário. O valor a propor-se para o seguro tem como base, as propostas que têm sido
apresentadas em situações semelhantes.

Seguro de acidentes pessoais valor de 150, 00 €.

Total de 8 559,00 €
2) Comparticipação a efetuar pelo IEFP

De acordo com o artigo 12.º da Portaria n.º 118/2025/1, de 17 de março, e em sintonia com
o ponto 10.1 do Regulamento, a comparticipação do IEFP no caso em concreto é de 80 %
sobre a bolsa mensal.

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 4
D

W
JH

AM
N

2Q
K3

W
JT

C
F3

J7
G

LY
64

 
Ve

rif
ic

aç
ão

: h
ttp

s:
//c

ub
a.

ba
lc

ao
el

et
ro

ni
co

.p
t/ 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 n
a 

pl
at

af
or

m
a 

es
Pu

bl
ic

o 
G

es
tio

na
 |P

ág
in

a 
49

 / 
71




